
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 316/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 15973/2015; 
RESOLVE: 
Declarar a vacância do cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Egrégio Tribunal, ocupado pelo
servidor RONALDO ROMÃO DA SILVA, em virtude de falecimento, com efeitos a partir de 13 de julho de 2015, nos termos do disposto pelo artigo
33, inciso IX, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de agosto de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
SEÇÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 259/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Juiz CELSO MOREDO GARCIA, titular da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, para, nos termos do artigo 28 da Resolução Administrativa
nº 54-A/2013 e das Resoluções Administrativas nº 07 e 44/2015, atuar no Gabinete do Desembargador Daniel Viana Júnior, no período de 10 de
agosto a 11 de setembro de 2015, em virtude de férias do Desembardador conforme RA Nº 107/2015. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 262/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os Juízes Volantes Regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado, sem
designação, na cidade de Aparecida de Goiânia, possa atuar na localidade; 
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CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta THAÍS MEIRELES PEREIRA VILA VERDE, auxiliar fixa da Vara do Trabalho de Quirinópolis, para
auxiliar na 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, no período de 10 a 13 de agosto de 2015, em virtude de convocação da Juíza Titular
para atuar no Tribunal, nos termos da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 231/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Quirinópolis – Aparecida de Goiânia – Quirinópolis, bem como o
pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 272/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que se trata de juiz volante regional; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado, sem
designação, na cidade de Aparecida de Goiânia possa atuar na localidade; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Designar o Juiz Trabalho Substituto GUILHERME BRINGEL MURICI, Volante Regional, para auxiliar na 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de
Goiânia, nos dias 10 e 12 de agosto de 2015. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
SEÇÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 273/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno,  
CONSIDERANDO que costa no Processo Administrativo nº 16255/2015; 
R E S O L V E: 
Convocar o Juiz do Trabalho JOÃO RODRIGUES PEREIRA, titular da 5ª Vara do Trabalho de Goiânia, para, nos termos do artigo 28 da
Resolução Administrativa nº 54-A/2013 e das Resoluções Administrativas nº 07 e 44/2015, para julgar processos por ele já relatados e compor
quórum regimental, no dia 12 de agosto de 2015, na Primeira Turma Julgadora. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 274/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que se trata de juiz volante regional; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado, sem
designação, na cidade de Goiânia que possa atuar na localidade; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta CEUMARA DE SOUZA FREITAS E SOARES, Volante Regional, para atuar na 5ª Vara do Trabalho
de Goiânia, no dia 12 de agosto de 2015, em virtude de convocação do Juiz Titular para atuar no Tribunal, nos termos da PORTARIA TRT 18ª
SGP/SM Nº 273/2015 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 275/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os Juízes Volantes Regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado na cidade
de Goiânia que possa ser designado para atuar na localidade; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º DESIGNAR, a Juíza do Trabalho ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, Titular da Vara do Trabalho de Luziânia, para,
excepcionalmente, atuar na 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 10 a 11; 17 a 18; 24 a 25 e de 31 de agosto a 1º de setembro de
2015, em virtude de convocação do Juiz Titular para o Tribunal, conforme RA Nº 071/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Luziânia – Goiânia – Luziânia, bem como o pagamento das
respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
     
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 276/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que se trata de juíza auxiliar-fixa; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado, sem
designação, na cidade de Goiânia que possa atuar na localidade; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta, ANDRESSA KALLINY DE ANDRADE CARVALHO, Auxiliar Fixa da Vara do Trabalho de Caldas
Novas, para excepcionalmente, auxiliar na 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 17 a 19 de agosto de 2015, em virtude de participação
da Juíza Titular no Curso de Formação Continuada do Nexo de Causalidade entre Doença e Trabalho: Tendências Atuais dos Conceitos de
Causalidade e dos Modelos Explicativos do Adoecimento com o Trabalho, que será realizado em Brasília/DF.      
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Caldas Novas - Goiânia – Caldas Novas, bem como o pagamento
das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 277/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado na cidade
de Goiânia  que possa ser designado para atuar na localidade; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, para, excepcionalmente, atuar
na 11ª Vara do Trabalho de Goiânia nos períodos de 10 a 13, 24 a 27 de agosto e de 8 a 10 de setembro de 2015, em virtude de convocação do
Juiz Titular para atuar no Tribunal nos termos da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 259/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Rio Verde – Goiânia – Rio Verde, bem como o pagamento das
respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 278/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado na cidade
de Goiânia que possa ser designado para atuar na localidade; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES OLIVEIRA, Titular da Vara do Trabalho de Ceres, para,
excepcionalmente, atuar na 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 17 a 20 e 31 de agosto a 03 de setembro de 2015, em virtude de
convocação da Juiz Titular para atuar no Tribunal, nos termos da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 259/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso  Ceres – Goiânia - Ceres, bem como o pagamento das respectivas
diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 279/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que se trata de juíza auxiliar-fixa; 
CONSIDERANDO, nos termos do art. 6º da Resolução CSJT nº 149, de 29 de maio de 2015, que não há, nesta data, outro magistrado, sem
designação, na cidade de Goiânia que possa atuar na localidade; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta, ANDRESSA KALLINY DE ANDRADE CARVALHO, Auxiliar Fixa da Vara do Trabalho de Caldas
Novas, para auxiliar na 18ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 31 de agosto a 3 de setembro, 14 a 17 e de 28 de setembro a 1º de
outubro de 20015, em virtude de convocação da Juíza Titular para atuar no Tribunal, nos termos da RA Nº 66/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Caldas Novas - Goiânia – Caldas Novas, bem como o pagamento
das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 280/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na PORTARIA TRT 18ª
GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento da Juíza do Trabalho Substituta DÂNIA CARBONERA SOARES, Auxiliar-Fixa da Vara do Trabalho de Uruaçu, no
período de 17 a 20 de agosto de 2015, no percurso Uruaçu – Porangatu - Uruaçu, bem como o pagamento das respectivas diárias, nos termos do
§ 2º do art. 2º da RA nº 64/2014. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 07 de agosto de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
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Ata

Ata SCR

 ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015 
 
 

 ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
 

 ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
 

 ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015 
 
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
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ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO
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Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado SCR

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA  
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015 
 
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1036/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 235/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16173/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora STELLA WING KWAN CHUNG, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora STELLA WING KWAN CHUNG para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1039/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 235/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16173/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor WILANE CARLOS DA SILVA, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, no Núcleo de Projetos e Processos de Negócios, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor WILANE CARLOS DA SILVA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1070/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora NATASHA MEMORIA ROCHA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Diretoria-Geral, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 

1788/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 10 de Agosto  de 2015

Anexo 6: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO
TRABALHO DE ANÁPOLIS

Anexos

Anexo 7: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO
TRABALHO DE ANÁPOLIS

Código para aferir autenticidade deste caderno: 87672



Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1071/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora GABRIELA CARVALHO PASSOS CARDOSO, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, no Grupo de Apoio aos Gabinetes de Desembargador, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora GABRIELA CARVALHO PASSOS CARDOSO para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado
pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 13 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1072/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora GABRIELLA RONCATO MARQUES ANES DE CASTRO, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, na Coordenadoria de Licitações e Contratos, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora GABRIELLA RONCATO MARQUES ANES DE CASTRO para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores,
ministrado pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1073/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor JORGE ALBERTO FERNANDEZ BERNI, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Divisão de Informações Funcionais, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor JORGE ALBERTO FERNANDEZ BERNI para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1074/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora ALESSANDRA MARIA RODRIGUES BESSA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, na Divisão de Informações Funcionais, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora ALESSANDRA MARIA RODRIGUES BESSA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado
pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 

1788/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 7
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 10 de Agosto  de 2015

Código para aferir autenticidade deste caderno: 87672



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1075/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor NELSON DOS SANTOS E SILVA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Secretaria de Controle Interno, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor NELSON DOS SANTOS E SILVA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1076/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA SILVA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora MÁRCIA MARIA DE OLIVEIRA SILVA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1077/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor HUKAS JORGE DE OLIVEIRA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Secretaria-Geral Judiciária, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor HUKAS JORGE DE OLIVEIRA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1078/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015,     
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor PAULO VINICIUS MENDONÇA CORREA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
na Coordenadoria de Pagamento, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor PAULO VINICIUS MENDONÇA CORREA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1079/2015 
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O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor RENNER TELES DA ROCHA LIMA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Coordenadoria de Pagamento, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor RENNER TELES DA ROCHA LIMA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1080/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora BRUNA NUNES LUBAMBO DE SOUZA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no
Núcleo de Relações Institucionais, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora BRUNA NUNES LUBAMBO DE SOUZA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1081/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora EDILENE VOGEL, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Coordenadoria de
Material e Logística, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora EDILENE VOGEL para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola Judicial do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1082/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015,     
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor ROBSON NUNES PEREIRA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Divisão de
Informações Funcionais, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor ROBSON NUNES PEREIRA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1083/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora CAMILA PARIZOTTO LOURENÇO, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no
Grupo de Apoio às Varas do Trabalho, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora CAMILA PARIZOTTO LOURENÇO para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 13 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1084/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar o servidor JOAO RICARDO CREMA DE OLIVEIRA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no
Núcleo de Engenharia, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar o servidor JOAO RICARDO CREMA DE OLIVEIRA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1085/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 233/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº 16093/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Lotar a servidora MARILLIA DE SOUZA COSTA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no Núcleo
de Gestão Processual, a partir de 3 de agosto de 2015. 
Art. 2º  Designar a servidora MARILLIA DE SOUZA COSTA para participar do Curso de Formação Inicial de Servidores, ministrado pela Escola
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no período de 3 a 5 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1162/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº
16577/2015, 
RESOLVE: 
Manter lotado o servidor THIAGO AZEVEDO GARCIA, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Coordenadoria de Sistemas e Internet, a partir de 6 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1164/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 12359/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar lotada a servidora MARIA CONCEIÇAO ESPOSITO DOMINGUES, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
3ª Região, removida para esta Corte, na 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 16 de julho de 2015. 
Art. 2º Considerar dispensado o servidor FABRÍZIO CRUZ BAÍA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da
função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 16 de julho
de 2015. 
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Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 926/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 14975/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MARINA ALVES PETRAGLIA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador Vice-Presidente, ficando,
consequentemente, dispensada da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Presidência, a partir
de 13 de julho de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Edital

Edital CSE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
EDITAL Nº 07/2015 
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna público o processo seletivo para realização de estágio remunerado de estudantes de nível
superior dos cursos na área de Informática e Direito, para vagas em Itumbiara, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da
Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014 e das instruções contidas neste Edital. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção de Estagiários, composta por servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região. 
2. A seleção compreenderá a verificação de conhecimentos do candidato por meio de provas objetivas, na forma do  presente Edital. 
3. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento de vagas especificadas no capítulo III e formação de cadastro de
reserva. 
 
II - DAS INSCRIÇÕES 
1. Poderão inscrever-se estudantes dos cursos superiores na área de Informática e  Direito, para vagas em Itumbiara. Na data da convocação os
estudantes não poderão estar cursando o último ano ou o penúltimo e último semestre do respectivo curso. 
2. Somente poderão concorrer às vagas oferecidas neste edital os estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em
estabelecimentos públicos ou particulares de cursos superiores na área de Informática e Direito, oficialmente autorizados ou reconhecidos pelo
Ministério da Educação. 
3.  As inscrições serão gratuitas e deverão ser feitas no período de 13 a 28 de agosto de 2015, exclusivamente pela internet, no sítio eletrônico do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
4. Para a realização da prova é imprescindível a apresentação do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia. 
5. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não será
admitida alegação de desconhecimento. 
 
III - DAS VAGAS 
1. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento da vaga especificada no quadro abaixo, bem como à formação de
cadastro de reserva do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o suprimento das vagas que surgirem ou que venham a ser criadas 
durante a validade do certame.
  

 
 
2. Se houver incompatibilidade entre o horário escolar e o de estágio, o candidato convocado terá sua classificação preservada até o surgimento
de vaga com horário de estágio compatível, observado o período de validade do processo seletivo. 
3. Ao candidato convocado que, por motivo diverso do disposto no item anterior, não puder iniciar o estágio, será facultado solicitar a colocação de

1788/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 10 de Agosto  de 2015

CIDADE CURSO VAGAS

 
ITUMBIARA

Curso superior na área de Informática 1 + cadastro de reserva

Direito cadastro de reserva

Código para aferir autenticidade deste caderno: 87672



seu nome no final da lista de classificação em que foi habilitado, passando a posicionar-se no último lugar dessa lista, aguardando nova
convocação, que poderá concretizar-se ou não, no prazo de validade do concurso. 
4. A solicitação mencionada no item anterior deverá ser encaminhada para o e-mail “sgpe.provimento@trt18.jus.br” no prazo de 2 (dois) dias úteis,
a contar do dia subsequente à convocação. 
5. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região poderá convocar candidatos aprovados no Processo Seletivo de que trata o presente Edital para
lotação em outra cidade, para fins de contratação, mediante a observância dos seguintes requisitos: 
a) para cursos idênticos àqueles para os quais foi realizada a Seleção; 
b) observada a ordem de classificação; 
c) anuência do candidato. 
5.1 O candidato que não manifestar interesse na lotação em outra cidade permanecerá na mesma posição na listagem de classificação inicial. 
5.2 O estudante contratado nos termos do item 5 será excluído da lista original, renunciando implicitamente o direito à convocação para a cidade
em que foi inicialmente classificado. 
6. O candidato a estágio deverá ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos. 
7. O candidato ao estágio deverá observar a política interna de estágio de sua instituição de ensino, bem como o período permitido por ela para
realização de estágio. 
 
IV - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
1. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, devendo a deficiência ser comprovada
mediante perícia a ser realizada pela Junta Médica do Tribunal, quando da convocação. 
2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na categoria do artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
3. O candidato com deficiência, se classificado na forma do capítulo VII, além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante da
lista específica para candidatos com deficiência. 
4. Na hipótese de inexistência de candidato com deficiência aprovado, o preenchimento da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação
geral, observada a ordem de classificação no processo seletivo. 
5. O candidato com deficiência participará em igualdade de condições com os demais candidatos quanto ao conteúdo, à avaliação, ao horário de
aplicação da prova e às notas mínimas exigidas para os demais candidatos. 
6. O candidato com deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la, no ato da
inscrição, à Comissão de Seleção de Estagiários, que tomará as providências necessárias. 
7. Caberá ao candidato com deficiência levar consigo os equipamentos e instrumentos de que dependa para a realização das provas, mediante
prévia autorização da Secretária da Comissão de Seleção. 
8. Serão destinadas aos candidatos com deficiência, para as vagas que surgirem ou forem criadas durante o prazo de validade do processo
seletivo, a décima vaga, a vigésima  vaga, a trigésima vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, em conformidade com
o § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e com o § 1º do art. 37 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
 
V – DAS PROVAS 
1. As provas serão realizadas no dia 26 de setembro de 2015, das 10 às 12 horas, na ILES/ULBRA Itumbiara – Instituto Luterano de Ensino
Superior, localizada na Av. Beira Rio, nº 1001, Bairro Nova Aurora, Itumbiara-GO. 
2. O candidato deverá apresentar-se para a prova munido do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia, em
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a sua identificação. 
3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda,
roubo ou furto, deverá apresentar o boletim de ocorrência expedido por órgão policial, datado de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
4. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta). 
5. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta a qualquer material ou comunicação entre os candidatos,
nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressões ou quaisquer anotações, bem como telefone celular, computador portátil ou quaisquer
outros aparelhos eletrônicos. 
6. O candidato deverá comparecer ao local com antecedência de 30 (trinta) minutos do início das provas. 
7. O tempo de duração da prova será de 2 (duas) horas. 
8. O exame será composto de provas objetivas, com questões de múltipla escolha, todas de caráter classificatório, abrangendo as matérias
indicadas no Anexo deste Edital e em conformidade com o quadro abaixo: 
 
Para Estágio de Direito 
 
  

 
Para Estágio na área de Informática 
 
  

 
9.  A Comissão de Seleção de Estagiários assegurará o sigilo das provas e dos gabaritos. 
10. As questões das provas serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo deste Edital. 

1788/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 10 de Agosto  de 2015

Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos

Objetiva Língua Portuguesa 10 40

Objetiva Conhecimentos específicos 15 45

Objetiva Noções de Informática 5 15

TOTAL 30 100

Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos

Objetiva Língua Portuguesa 10 40

Objetiva Conhecimentos específicos 20 60

TOTAL 30 100
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VI - DO JULGAMENTO DAS PROVAS 
1. As provas terão 30 (trinta) questões objetivas e o valor total de 100 (cem) pontos, sendo atribuídos da seguinte forma: 
- Prova do curso de Direito: 
• 4 (quatro) pontos a cada questão de Português; 
• 3 (três) a cada questão de Noções de Informática; 
• 3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos. 
- Prova do curso de Informática: 
• 4 (quatro) pontos a cada questão de Português; 
• 3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos. 
 
VII - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
1. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente das notas obtidas nas provas. 
2. Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, para fins de desempate, após observância do disposto no Parágrafo Único do artigo 27
da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, o candidato que: 
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
b) obtiver maior nota na prova de Português; 
c) tiver maior idade. 
3. O resultado final será divulgado no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
 
VIII - DOS RECURSOS 
1. Será admitido recurso contra as questões da prova, dirigido ao Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários, exclusivamente pelo
endereço eletrônico “concurso.estagio@trt18.jus.br”, devendo ser interposto no prazo de até dois dias úteis após a divulgação oficial do gabarito. 
2. Os recursos deverão conter o nome completo do candidato, número de identidade ou de inscrição no concurso, o número da questão
impugnada, a fundamentação e a argumentação lógica do pleito. 
3. O recurso interposto fora do prazo especificado no item 1 e das condições do item 2, deste capítulo, será liminarmente indeferido. 
4. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, em cinco dias úteis, contados do término do prazo para a interposição. 
 
IX - OUTRAS DISPOSIÇÕES 
1. A aprovação no certame não gera direito à contratação, porém garante aos selecionados a observância da ordem de classificação no ato de
preenchimento das vagas. 
2. O estudante convocado para ocupar vaga de estágio deverá apresentar declaração da instituição de ensino, comprovando estar regularmente
matriculado, com a previsão de término do curso. 
3. A jornada de estágio será de cinco horas, limitada a 25  horas semanais, e deve ser compatível com o horário escolar, sendo que as cinco horas
deverão estar compreendidas no período das 8h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
4. O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio para nível superior, valor mensal correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), além de
auxílio-transporte, que será pago na proporção dos dias úteis trabalhados (R$ 6,00 por dia estagiado). O valor da bolsa de estágio será
consignado em Termo de Compromisso a ser firmado entre o estagiário e a instituição contratada pelo Tribunal para acompanhar e processar o
estágio. 
5. A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante declaração assinada pelo estagiário, afirmando que utiliza o transporte
coletivo no deslocamento de sua residência para o local de estágio e vice-versa. 
6. O desligamento do estagiário dar-se-á em conformidade com o disposto no art. 22 da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014. 
7. O pagamento da bolsa será cancelado a partir da data de desligamento do estagiário, qualquer que seja a causa. 
8. Será contratado pelo Agente de Integração seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, na forma do inciso IV  do art. 9º da Lei nº
11.788 de 25 de setembro de 2008. 
9. O estagiário preencherá uma ficha cadastral e firmará Termo de Compromisso, pelo qual se obrigará a cumprir as normas disciplinares
estabelecidas. 
10. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente. 
11. O candidato será convocado por intermédio de e-mail e contactado por telefone, que deverão ser fornecidos por ocasião da inscrição. É de
inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus telefones e e-mail, durante o prazo de validade do concurso, comunicando qualquer
alteração à Seção de Seleção e Provimento através do endereço eletrônico “sgpe.provimento@trt18.jus.br”. 
12. O candidato terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente à convocação, para se manifestar a respeito do interesse em
preencher a vaga, e, caso não se manifeste, será considerado desistente e excluído do processo seletivo. 
13. A seleção terá validade de 1 (um) ano, a partir da data da homologação do resultado final, prorrogável por igual período, a critério da
Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
14. O estágio nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região será regido pela legislação que disciplina a matéria. 
 
X - DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Este Edital e os demais atos pertinentes ao exame de seleção serão publicados no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – caderno
administrativo TRT 18ª Região, bem como no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”. 
2. Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surgirem serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão de Seleção, devendo a
consulta ou questionamento ser encaminhado pelo e-mail “concurso.estagio@trt18.jus.br”. 
Goiânia, 7 de agosto de 2015. 
Ricardo Lucena 
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários 
 
 
ANEXO 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
PARA ESTUDANTES DE DIREITO 
 
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 
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• Interpretação de textos. 
• Acentuação gráfica.                         
• Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
• Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
• Emprego de tempo e modos verbais. 
• Concordância nominal e verbal. 
• Emprego de crase. 
• Pontuação 
(Em conformidade com o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa). 
 
PROGRAMA DA PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
• Conhecimentos em windows. 
• Conhecimento básico de Editor de texto. 
• Conhecimentos básicos em Internet. 
 
PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Direito Processual Civil 
• O Poder Judiciário. Justiça Comum e Justiça Especial. 
• O Juiz, o Ministério Público, o Advogado. 
• Competência. 
• Ação. 
• Condições da Ação. 
• Pressupostos processuais. 
• Citação e Intimação. 
• Atos Processuais. Tempo e Lugar. Prazos. Nulidades. 
• Petição Inicial. Defesa. Atos do Juiz. 
• Coisa julgada e Litispendência. 
Direito do Trabalho 
• Princípios. 
• Relação de Trabalho. Relação de Emprego. Empregado  e Empregador. 
• Contrato de Trabalho. 
• Salário e Remuneração. Proteção Legal ao Salário. 
• Duração do Trabalho. Jornada Diária e Semanal. 
• Trabalho do Menor. 
Direito Processual do Trabalho 
• Organização da Justiça do Trabalho. 
• Competência da Justiça do Trabalho. 
• Dissídio Individual. Procedimento. 
• Sentença e Acórdão. 
• Recursos. 
Direito Administrativo 
• Ato Administrativo. 
• Administração Pública. Princípios. 
• Administração Direta e Indireta e Fundacional. 
• Servidores Públicos (Cargos, Empregos e Funções Públicas. Concurso Público). 
Direito Constitucional 
• Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. 
• Poder Judiciário. Garantias. Organização. 
• Tribunais e Juízes do Trabalho. 
    
PARA ESTUDANTES DE NÍVEL SUPERIOR  NA ÁREA DE INFORMÁTICA 
 
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 
• Interpretação de textos. 
• Acentuação gráfica.                         
• Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
• Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
• Emprego de tempo e modos verbais. 
• Concordância nominal e verbal. 
• Emprego de crase. 
• Pontuação 
(Em conformidade com o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa). 
 
 
PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
• Conceitos básicos de informática. 
• Organização, arquitetura e componentes funcionais (hardware e software) de computadores, instalação e configuração. 
• Sistemas de entrada, saída e armazenamento, leitoras cartão, código de barra, impressora, monitor e scanner. 
• Características dos principais processadores do mercado. 
• Arquitetura básica de Workstations. 
• Conceitos e funções dos principais softwares básicos e aplicativos. 
• Pacote de aplicativos: MS-Office e BrOffice.org. 
• Internet: modelo hipermídia de páginas e links, Word Wide Web, padrões da tecnologia Web, intranets, web mail e comunicadores. 
• Conhecimentos básicos de alimentação de equipamentos, voltagem 110/220v, rede estabilizada e estabilizadores. 
Sistemas operacionais 
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• Características dos sistemas operacionais modernos. 
• Interoperação de sistemas operacionais. 
• Compartilhamento de arquivos e impressoras. 
Redes de comunicação de dados/teleprocessamento 
• Sistemas de comunicação de dados. 
• Técnicas básicas de comunicação. 
• Tipos e meios de transmissão, física, wifi, 36. 
• Conhecimentos básicos de elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e roteadores). 
• Conhecimentos básicos de arquitetura TCP/IP, protocolo e serviços de internet. 
• Tecnologia de redes locais e de longa distância. 
• Serviços de mensagem eletrônica e de colaboração. 
Segurança de informação 
• Conceito básico de segurança de redes de computadores. 
• Conceito básico de assinatura digital e autenticação. 
• Antivírus, Proxy, Firewalls, pessoas e ambientes físicos, conhecimentos básicos de segurança. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado DLC

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Aviso de Registro de Preços 
TRT da 18ª Região torna pública Atas de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº nº 046/2015 (PA nº 7003/2015), onde resolve
registrar o preço para eventual aquisição de equipamentos para compor a solução de hardware para recepção de streaming de áudio e
retransmissão da Rádio Web. Vigência:12 (doze) meses a contar da data da publicação no Diário Oficial da União. Cujos itens foram adjudicados
da seguinte forma: Empresa, item e preço unitário: 
ÁUDIOVISÃO ELETROACÚSTICA LTDA - ME (CNPJ: 00.489.661/0001-22): 4 – R$150,00. 
TECNO TRADE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME (CNPJ: 09.087.468/0001-30): 5 – R$9,48; 7 – R$7,97. 
As especificações completas do objeto encontram-se no edital do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br. 
Ricardo Lucena 
Diretor-Geral  
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 15305/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Eva Oliveira Almeida 
Assunto: Inclusão no Programa de Auxílio-Saúde 
Decisão: Deferimento. 
 
 

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 14131/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Paulo Jonas da Silva. 
Assunto: Licença paternidade.  
Decisão: Deferimento. 
 
 

 

 

 

ÍNDICE
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 05 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela
Excelentíssima Juíza Auxiliar-volante, Angela Naira Belinski e pelo Diretor de Secretaria
e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este
exercício,  iniciada em 20 de julho de 2015,  com fundamento no artigo 682,  XI,  da
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Ausente  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Renato
Hiendlmayer,  em  razão  de  sua  convocação  para  atuar  como  Juiz  Auxiliar  da
Presidência do Tribunal.


O  Edital  n°  26/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 1760/2015,  em  02  de  julho  de  2015,  na  página  7,  tornou  pública  a  correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Anápolis  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do
Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 158, expedidos em 20 de fevereiro de
2015 e 07 de julho de 2015, respectivamente.  Durante os trabalhos correcionais,  o
Desembargador Corregedor recebeu a visita do Dr. Antônio Heli de Oliveira – OAB/GO-
3472, Presidente da Subseção da OAB em Anápolis, e do Dr. André Luiz Ignácio de
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Almeida  –  OAB/GO-14.943,  representando  a  AGATRA,  acompanhados  de  uma
comitiva de advogados militantes neste Foro Trabalhista. Na oportunidade, elogiaram o
tratamento cordial dispensado aos advogados por parte do Excelentíssimo Juiz Titular
desta Vara do Trabalho, sempre muito diligente e atencioso com o público em geral. O
Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  presença  dos  ilustres  advogados,
manifestando  o  seu  contentamento  em saber  da  satisfação  dos  advogados  com o
atendimento a eles dispensado pelo Excelentíssimo Juiz Titular desta Vara do Trabalho,
endossando os elogios a ele dirigidos.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.


** Processos recebidos até junho de 2015.


A 4ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de Anápolis,
Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás,
Gameleira  de  Goiás,  Goianápolis,  Jesúpolis,  Leopoldo  de bulhões,  Nerópolis,  Ouro
Verde de Goiás, Petrolina de Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e
Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de
8%, (de 334.613 para 361.991 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela
sua vocação como pólo industrial,  com destaque para o ramo farmacêutico,  sendo


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015


Processos recebidos na fase de conhecimento 1092 1.206 1443 766
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considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira maior população do
estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões
(2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e indústria. Com
a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto Seco, Anápolis
se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em
volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município possui 9.798 empresas instaladas atuantes, com pessoal
ocupado assalariado da ordem de 94.556 pessoas, com salário médio mensal de 2,4
salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


A  unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  1443  novas  ações,  registrando
significativo acréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de 32%. Considerado
o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  1247 processos.  Nada
obstante, tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do
CSJT2,  o  Desembargador  Corregedor  entendeu adequada a manutenção de quatro
Varas do Trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o lançamento no sistema
informatizado  SAJ18  dos  andamentos  referentes  aos  processos  que  tramitam  no
sistema PJe-JT, possibilitando a apuração dos dados estatísticos referentes à vara do
trabalho e aos magistrados, conforme informado por meio do Ofício-Circular TRT 18ª
SCJ nº 16/2013, especialmente os relativos à fase de execução conforme determina o
Provimento SCR  03/2013 (item 6.2 do Relatório de Correição, número 15). Ressaltou,
ainda,  que  a  ausência  do  lançamento  dos  andamentos  no  sistema  SAJ18  pode,
inclusive, prejudicar as informações pertinentes à produtividade dos magistrados, com
possível prejuízo de sua avaliação nas promoções pelo critério de merecimento;


Esta recomendação foi atendida.


5.2 O lançamento,  com regularidade,  no  sistema  SAJ18,  dos  pagamentos  e
levantamentos de créditos trabalhistas, inclusive daqueles decorrentes do pagamento
de acordos, bem como os recolhimentos fiscais, previdenciários e de custas, inclusive


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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as recursais, tanto na fase de conhecimento como na de execução, nos termos dos
artigos 163 e 170 do PGC, inclusive dos processos em trâmite no sistema PJe-JT
(item 6.2 – 7  do Relatório de Correição);


Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.1.


5.3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente encontra-se superior ao prazo previsto no artigo
885 da CLT, conforme apurado no item 6.2 - 25 do Relatório de Correição;


                  Esta recomendação foi atendida.


5.4 A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de
requerimento da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,
quando,  ocorrendo  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória,  a  decisão  for
líquida ou o valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal;


                   Esta recomendação  foi atendida.


5.5 O integral cumprimento da determinação contida no  artigo 128  do PGC,
quanto  a  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,
especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita
o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 6.2 – 21 do
Relatório de Correição; 


Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item
6.1.2.


5.6 Que a Vara do Trabalho regularize os 462 processos que, em 29/07/2013, se
encontravam com o último andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito
Expedida, devendo para tanto adotar o procedimento previsto no art. 246 do PGC. A
Secretaria  da Vara deverá comunicar  à SCR,  em  30   (trinta)  dias  ,  as  providências
adotadas.


             Esta recomendação foi parcialmente atendida, razão por que será reiterada
         no item 6.1.3.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


4


Anexo 6 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLISATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
1788/2015 - Segunda-feira, 10 de Agosto  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 4







6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, nos sistemas
informatizados  SAJ-18  e  PJe-JT,  conforme  o  caso,  dos  valores  decorrentes  dos
acordos pagos e das custas recursais, nos termos dos  artigos 163 e 170 do PGC,
conforme apurado no item 7.2 – 6 e 20 do Relatório de Correição; 


6.1.2 O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião
da remessa dos processos  ao Tribunal  para  apreciação de recurso,  especialmente
quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita o processo e
o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 7.2 – 19 do Relatório de
Correição; e


6.1.3 Que a Vara do Trabalho regularize os 104 processos que, em 03/08/2015,
se encontravam com o último andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito
Expedida, devendo para tanto adotar o procedimento previsto no art. 246 do PGC. A
Secretaria  da Vara deverá comunicar  à SCR,  em  30   (trinta)  dias  ,  as  providências
adotadas.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à
necessidade  de  fazer  constar  de  todas  as  publicações  expedidas,  nas  ações  de
execução fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 – 11
do Relatório de Correição; 


6.2.2    O integral cumprimento do disposto no  artigo 346 do PGC,  visto que, em
processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação
do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças proferidas e
tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 18 do Relatório
de Correição; e


6.2.3   A  adoção  de  providências,  por  parte  da  Excelentíssima  Juíza  Substituta
Ceumara de Souza Freitas e Soares, que esteve respondendo pela titularidade desta
Vara do Trabalho, para regularização das pendências processuais apuradas no item
2.6.4  do  Relatório  de  Correição,  observando-se fielmente  a  ordem cronológica  dos
processos. O Desembargador Corregedor deu a saber que, em 30/06/2015, oficiou a
referida  magistrada,  consignando  o  prazo  de  15  dias  para  regularização  de  67
processos em atraso. Nesta oportunidade, segundo levantamento feito pela Secretaria
da Corregedoria, ainda restam 42 processos para sentenciar, o que demonstra que a
determinação  foi  atendida  apenas  parcialmente.  A Secretaria  da  Vara  do  Trabalho
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deverá cientificar a magistrada acerca de tal recomendação, a fim de que a mesma
justifique  o  atendimento  precário  da  determinação  da  Corregedoria,  apresentando
justificativas  para tanto e  um plano de trabalho para regularização das pendências
processuais,  sem  a  ocorrência  de  novos  acúmulos,  no  prazo  de  10  (dez)  dias.  A
Secretaria da Corregedoria prestará as informações necessárias após o decurso desse
prazo.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 4ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 9 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 03 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2012/2014, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu  1247 processos. De acordo
com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com
movimentação processual entre 1001 e 1500 processos é de 9 a 10 servidores (já
descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor
entendeu adequado o quadro de lotação atual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o
Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas se
amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª
GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 77,89% dos processos recebidos no
período (768 distribuídos na fase de conhecimento, 599 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  294 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 257 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de junho, a unidade solucionou mais 26 processos, atingindo, para fins de cumprimento
da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  106,95%.  O  Desembargador  Corregedor
parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular pelo atingimento dessa meta, encarecendo,
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todavia, que continue a dar preferência na solução desses processos, viabilizando o
cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 118 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 48 execuções o que corresponde a 40,34% do total de
execuções. O Desembargador Corregedor observou que em 2014, das 452 execuções
iniciadas, apenas 277 foram finalizadas, havendo, ainda, 132 execuções encerradas
aguardando a remessa ao arquivo definitivo. Com isso, a taxa de congestionamento da
fase de execução registrada neste juízo foi de 96%, bem acima da média regional. Este
ano, a taxa de congestionamento parcial, apurada até o mês de junho, está em 96%,
segundo  dados  oficiais  extraídos  do  e-Gestão.  Bem  por  isso,  o  Desembargador
Corregedor ressaltou que a adoção de medidas eficazes visando uma maior redução
desse quantitativo é de fundamental  importância para o cumprimento da meta,  tais
como: fiel observância a todos os convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados
ao juiz da execução, inscrição do devedor no BNDT, além de observância a outros
dispositivos orientadores constante do Provimento Geral Consolidado da 18ª Região,
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho e da
Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST. Ademais, exortou os magistrados atuantes na
unidade  a  exercerem permanente  vigilância  sobre  a  regularidade  dos  andamentos
lançados no sistema informatizado de primeiro grau -  PJe/JT, notadamente aqueles
relacionados ao encerramento e baixa da execução, o que certamente influenciará no
resultado desta meta nacional bem como na redução da taxa de congestionamento na
fase de execução.  Neste sentido, encareceu à Secretaria da Vara que proceda ao
arquivamento definitivo dos processsos com execuções encerradas, conforme
apontado no último relatório extraído do sistema e-Gestão e entregue ao ilustre
Diretor de Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente, contribuirá para o
atingimento dessa meta pela Vara do Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.
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O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  junho  de  2015  foi  de  82  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor  considerou que  essa meta  será  facilmente  cumprida  por  essa Vara  do
Trabalho, encarecendo, todavia, ao Excelentíssimo Juiz Titular que continue adotando
providências  para  a  redução  do  prazo  médio  de  duração  do  processo,  visando  o
atingimento desta meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 50%. Já nos
meses de janeiro a maio, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 51%. O
Desembargador Corregedor exaltou o resultado parcial obtido, considerando a média
do  Regional,  que  é  de  39%,  o  que  demonstra  que  as  medidas  adotadas  pelos
magistrados atuantes nessa unidade, voltadas para a pacificação dos conflitos, tem se
mostrado eficazes para o cumprimento dessa meta pelo Regional.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta 4ª Vara do Trabalho de Anápolis, com uma eficiente prestação
jurisdicional, com destaque para o elevado índice de acordos realizados por este juízo
ao longo dos três últimos anos, bem superior à média regional, revelando a habilidade
do Excelentíssimo Juiz Titular como pacificador dos conflitos sociais submetidos à sua
apreciação, bem como a sua já conhecida operosidade como magistrado. Em razão
disso,  cumprimentou e  elogiou o Excelentíssimo  Juiz  Titular  desta unidade,  Renato
Hiendlmayer, pela diligente condução dos processos em trâmite neste juízo, extensivo
aos demais magistrados que aqui deixaram sua contribuição.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
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trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Solicitou,  ademais,  que  a  Secretaria  da  Vara  proceda,  de  maneira  diligente,  à
regularização  das  inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  enviadas
através do PA nº 10275/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que
certamente  contribuirá  para  a  total  regularidade  dos  serviços  afetos  à  Secretaria,
notadamente  quanto  às  informações  processuais  lançadas  nos  sistemas
informatizados, de fundamental importância para o atingimento das Metas fixadas pelo
CNJ. Para tanto, a unidade poderá contar com o auxílio do Grupo de Apoio às Varas do
Trabalho - GAVT, e da Seção de Estatística e Pesquisa da Corregedoria Regional, para
o esclarecimento de dúvidas porventura existentes.


O Desembargador Corregedor deu a saber que, embora devidamente enviado pela
Corregedoria  Regional  em  13/07/2015,  até  o  dia  03/08/2015,  o  arquivo  a  ser
preenchido com informações solicitadas para a correição não havia sido respondido
pela Secretaria da Vara, dificultando os trabalhos correcionais. Assim, as informações
constantes  do  Relatório  Correcional  foram  apuradas  a  partir  das  informações
estatísticas extraídas exclusivamente dos Sistemas e-Gestão e SAJ18 e da análise de
processos por amostragem, razão pela qual o Desembargador Corregedor ressaltou a
importância  do  pronto  atendimento  das  solicitações  emanadas  desta  Corregedoria
Regional para o bom andamento da atividade correcional.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Abel de Barros Filho, e os demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  não  obstante  as
recomendações e reiterações constantes desta ata.


Por fim, agradecendo ao corpo de juízes e servidores do Foro Trabalhista de Anápolis
pela amável acolhida, deu-se por encerrada a correição em 5 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 06 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela
Excelentíssima Juíza Auxiliar, Fernanda Ferreira e pelo Diretor de Secretaria e demais
servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,
iniciada em 27 de julho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação
das Leis do Trabalho.  Ausente a  Excelentíssima Juíza Titular, Eneida Martins Pereira
de Souza Alencar, em razão de sua convocação para o Tribunal.


O  Edital  n°  27/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº
1760/2015,  em  02  de  julho  de  2015,  nas  página  7/8,  tornou  pública  a  correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador Corregedor inspecionou a 2ª  Vara do Trabalho de  Aparecida de
Goiânia,  adotando-se  a  modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo
artigo 1º, II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou
com  as  magistradas,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais
colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e
sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Aparecida de Goiânia foram informadas da realização da Correição Ordinária nessa
Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 159, expedidos em 20 de
fevereiro  de  2015 e  07  de julho  de 2015,  respectivamente.   Embora  regularmente
divulgada, não foi registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros
interessados em apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por
esta Vara.  
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até junho de 2015.


A 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios
de  Aparecida  de  Goiânia,  Bela  Vista  de  Goiás,  Caldazinha,  Cromínia,  Hidrolândia,
Mairipotaba, Pirancajuba, Professor Jamil e Senador Canedo. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional
da ordem de 12%, (de 455.657 para 511.323 habitantes1). O município de Aparecida de
Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com espaço, investimentos em infra-
estrutura e logística de transposrte que dão suporte à expansão econômica na região.
É o segundo município mais populoso do estado,  ficando somente atrás da capital
Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos de 2002 e 2006, o PIB do município é
o terceiro maior do estado. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município de Aparecida de Goiânia possui 9.320 empresas instaladas
atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 120.824 pessoas, com salário
médio mensal de 2 salários mínimos. Cerca de 99,9% da população reside na área
urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015


Processos recebidos na fase de conhecimento 2875 3.122 2551 1097
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A unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  2551  novas  ações,  registrando
decréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de  11%. Considerado o último
triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média, 2849 processos. Em razão disso, e
tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT2, e a
recente instalação da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, o Desembargador
Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  três  Varas  do  Trabalho  na
localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria atente para a correta nomenclatura dos atos processuais
disponibilizados na rede mundial de computadores, conforme disposição do artigo 49,
parágrafo 1º do novo PGC, e do artigo 18, inciso V, alínea f, da Consolidação dos
Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho  –  CPCGJT,  visando
municiar as partes e seus procuradores de dados mais precisos acerca dos processos
de seu interesse, notadamente, em razão da adoção do processo digital no âmbito da
18ª Região da Justiça do Trabalho. Não obstante o esforço demonstrado pela unidade
em atender a recomendação constante da Ata anterior, ainda persistem informações
genéricas lançadas no sistema informatizado, dificultando a compreensão acerca do
ato  processual  praticado,  a  exemplo  dos  processos  listados  no  ítem  6.2  (23)  do
Relatório de Correição. 


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A prolação de sentenças a cargo da Excelentíssima Juíza Auxiliar, nos 06
processos listados no item 2.6.6 do Relatório  da Correição,  que em 15.03.2013 se
encontravam  aguardando  julgamento  com  prazo  acima  do  limite  legal,  no  prazo
improrrogável de 30 dias;


Esta recomendação foi atendida.


5.3 Que a Vara do Trabalho abstenha-se de extinguir as execuções quando da
expedição  de  certidões  de  crédito,  inclusive  nos  casos  de  decretação  de  falência,
enviando os autos ao arquivo provisório, nos termos dos artigos 243 a 249 do PGC. A
2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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unidade  deverá  ainda,  regularizar  os  processos  que  se  encontram  com  o  último
andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito Expedida, devendo para tanto
adotar o procedimento previsto no  art.  246 do PGC. A Secretaria da Vara deverá
comunicar à SCR, em 10 (dez) dias, acerca das providências  adotadas.


                  Esta recomendação foi atendida.


5.4 Que a unidade cumpra integralmente as determinações contidas nos artigos
81 c/c 177 do PGC, fazendo constar dos textos das decisões condenatórias, além das
orientações  sobre  as  obrigações  previdênciárias,  a  determinação  para  que  seja
comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita
Federal do Brasil, conforme constatado no item 5 do Relatório da Correição; 


Esta recomendação foi atendida.


5.5Que os juízes,  nos processos em que houver  a celebração de acordo entre  as
partes, exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através
da utilização de conta  judicial,  tendo em vista  o  convênio  firmado entre o  Tribunal
Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  e  as  instituições  bancárias  oficiais  para
administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de
remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o
aprimoramento da atividade finalística da Corte;


Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item
6.1.1.


5.6 O integral cumprimento da determinação contida no  artigo 128  do PGC,
quanto a remessa dos processos ao Tribunal para apreciação de recurso, no sentido
de certificar os feriados ocorridos durante a tramitação dos processos, especialmente
os locais, assim como eventuais suspensões de expediente;


                Esta recomendação foi atendida.


5.7 A regularização  dos  andamentos  processuais  informados  no  Relatório  da
Correição  –  Constatações  –  item  28,  visando  refletir  a  realidade  da  tramitação
processual e assegurar a fidelidade das informações acessíveis tanto por meio dos
programas informatizados quanto pela rede mundial de computadores, bem como a
conformidade dos dados estatísticos da Unidade.


Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.
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6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendação feita na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1 A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,
que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo
homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos
processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre
que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta
judicial.  O Desembargador Corregedor frisou que a mera ressalva, em audiência,
da necessidade de utilização de conta judicial para os depósitos decorrentes de
acordo, submetendo a questão à avaliação das partes, não tem o condão de, por
si só, atender ao objetivo desta recomendação. Sem olvidar do direito das partes
de transigirem livremente sobre o objeto da ação, o Desembargador Corregedor
ressaltou  que  o  Juiz  é  o  condutor  e  gestor  do  processo,  cabendo  a  ele  a
fiscalização  acerca  do  efetivo  cumprimento  da  avença,  o  que  acaba  sendo
inviabilizado com o procedimendo adotado por esta Vara do Trabalho, razão pela
qual encareceu, mais uma vez, o atendimento de tal recomendação.  No mesmo
sentido deverá proceder o juízo quando da existência de depósito recursal  na fase
executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta judicial. Na visão
do Desembargador Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da
regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento
da avença pelo magistrado,  que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que
dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos não
informados por advogados atempadamente tem gerado transtornos para as Varas do
Trabalho, dificultando o recebimento do crédito pelo trabalhador. Esclareceu, ainda, o
Desembargador  Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por  este  Regional  em
decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil para administração
dos  depósitos  judiciais,  equivalente  a  uma  porcentagem  do  saldo  médio  existente
nessas contas, é recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional, passando a integrar,
posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao aprimoramento da prestação
jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários e, notadamente, com a
reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do  Trabalho,  a  exemplo  das  recentes
inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso de Goiás, Posse, Quirinópolis e
Fórum de Itumbiara,  revelando  que  os  benefícios  advindos  com o citado  convênio
contemplam toda a sociedade,  havendo de prevalecer sobre interesses particulares
como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os advogados
de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma vez que o
direcionamento  de  todos  os  depósitos  para  as  contas  particulares  dos  causídicos
poderá ensejar  conclusões equivocadas sobre a  renda auferida com os honorários
profissionais.  Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  noticiou  que  a  Administração
desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF, com o objetivo
de  disponibilizar  um  horário  especial  para  atendimento  dos  advogados  nas  suas
agências pelo interior do Estado, o que, certamente, facilitará o cumprimento desta
recomendação.
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6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente se encontra em  44 dias,  bem superior ao prazo
previsto  no  artigo 885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  3.3  do  Relatório  de
Correição. Ressaltou o Desembargador corregedor que tal prazo sofreu significativo
acréscimo em relação à última visita correcional, quando foi apurado o prazo médio de
5 dias;


6.2.2A adequação do prazo médio para cumprimento de despachos e diligências pela
Secretaria da Vara que, atualmente, se encontra em 5 dias, acima do prazo previsto no
artigo  190,  inciso  II  do  CPC,  de  aplicação  subsidiária  ao  processo  do  trabalho,
conforme apurado no item 3.5 do Relatório de Correição;


6.2.3Que  a  secretaria  adote,  em  todos  os  processos,  digitais  ou  físicos,  as
determinações constantes da Resolução Administrativa nº 81/2008, que trata da gestão
documental  na  18ª  Região  da  Justiça  do  Trabalho,  indicando  a  inexistência   de
pendências, cuidando para a correta classificação dos autos e documentos quando de
seu arquivamento definitivo,  inclusive a classificação da modalidade de guarda dos
autos,  se intermediária ou permanente,  indicando os respectivos prazos de guarda,
conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010, e nos termos do  artigo 336 do PGC,
conforme apurado no item 7.2 – 1 do Relatório de Correição; e


6.2.4O  integral  cumprimento  do  disposto  no  artigo  346  do  PGC,  visto  que,  em
processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação
do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças proferidas e
tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 17 do Relatório
de Correição.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia conta com um quadro de 12 servidores
efetivos, incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 02 estagiários, não possuindo claro
de  lotação.  Nada  obstante,  considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,
aferida  no período  de 2012/2014,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de Aparecida  de Goiânia
recebeu  2849  processos,  alterando  a  sua  classificação,  para  fins  de  lotação  de
servidores, para a faixa processual de 2501 ou mais processsos recebidos, nos termos
do ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, ensejando a ampliação do quadro de
lotação  para  15   servidores (já  descontados  os  2  calculistas),  o  que  se  revela
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necessário, na visão do Desembargador-Corregedor, em face da crescente demanda
processual. 


Nesse sentido, o Desembargador Corregedor deu a saber aos Excelentíssimos juízes
atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho,  bem como ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  que
comunicará à Administração do Tribunal a defasagem apurada no quadro de lotação,
encarecendo a necessária ampliação, nos termos do § 4º do artigo 6º da Resolução
63/2010 do CSJT.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o
Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas se
amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº
001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 88,43% dos processos recebidos no
período (1097 distribuídos na fase de conhecimento, 971 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense e  do feriado prolongado de carnaval.  Ademais,  este  juízo
obteve  resultado  expressivo  no  cumprimento  dessa  meta  no  exercício  anterior,
atingindo o percentual de 105%.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  1153 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 941 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de  junho,  a  unidade  solucionou  mais  100 processos,  atingindo,  para  fins  de
cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  100,32%.  O  Desembargador
Corregedor parabenizou as  Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar pelo atingimento
dessa meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na solução desses
processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 281 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 178 execuções o que corresponde a 63,34% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
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cumprimento da referida meta por  esta Vara do Trabalho,  considerando o exelente
desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  no  exercício  anterior,  atingindo  o  percentual
próximo  de  100%.  Nada  obstante,  o  Desembargador  Corregedor  ressaltou  que  a
adoção  de  medidas  eficazes  visando  uma  maior  redução  desse  quantitativo  é  de
fundamental importância para o cumprimento da meta, tais como: fiel observância a
todos  os  convênios  firmados pelo  Tribunal  e  disponibilizados  ao  juiz  da  execução,
inscrição do devedor no BNDT, além de observância a outros dispositivos orientadores
constante  do  Provimento  Geral  Consolidado  da  18ª  Região,  da  Consolidação  dos
Provimentos da Corregedoria Geral  da Justiça do Trabalho e da Recomendação nº
2/2011  da  CGJT/TST.  Encareceu  ainda,  à  referida  unidade,  que  proceda  ao
arquivamento definitivo dos processsos com execuções encerradas, conforme
apontado no último relatório extraído do sistema E-gestão e entregue ao ilustre
Diretor de Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente, contribuirá para o
atingimento dessa meta pela Vara do Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  maio  de  2015  foi  de  155  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor encareceu à Excelentíssima Juíza Titular que adote medidas mais eficazes
para a redução do prazo médio de duração do processo, especialmente nos processos
do rito  ordinário,  o  que certamente  contribuirá  para o atingimento desta  meta pelo
Tribunal.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 51,5%, bem
acima da média regional.  Já nos meses de janeiro a junho, o índice de conciliação
aferido nesta unidade foi  de  36%.  A par  de parabenizar  as Excelentíssimas Juízas
Titular  e  Auxiliar  pelo  elevado  índice  de  acordos  registrado  na  unidade,  o
Desembargador  Corregedor  deu  a  saber  que  espera  igual  desempenho  para  este
exercício, com a adoção de providências que estimulem as conciliações, elevando-se o
índice parcial aferido.
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9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade  judicial  nesta  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia,  com  uma
eficiente  prestação  jurisdicional.  Em  razão  disso,  cumprimentou  e  elogiou  a
Excelentíssima Juíza Titular desta unidade, Eneida Martins Pereira de Souza Alencar,
bem como a Excelentíssima Juíza Auxiliar, Fernanda Ferreira, pela diligente condução
dos processos em trâmite neste juízo,  extensivo aos demais  magistrados que aqui
deixaram sua contribuição. 


Mereceu especial destaque o elevado índice da acordos registrado ao longo dos três
últimos anos neste juízo, bem como a produtividade aferida no exercício anterior, no
percentual  de  105%,  demonstrando,  uma  vez  mais,  o  comprometimento  e  a
operosidade das  Excelentíssimas Juízas  Titular  e  Auxiliar  no  desempenho de seus
misteres.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelas Excelentíssimas Juízas atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Cumprimentou,  também,  o  Diretor  de  Secretaria,  Sidney  Rodrigues  Pereira,  e  os
demais servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de
suas tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos, destacando-se,ainda, a
atenção dispensada às recomendações da Corregedoria Regional feitas na última visita
correcional.


Ressaltou  que  a  unidade  procede,  de  maneira  diligente,  à  regularização  das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº
7575/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18.


Registrou,  também, o Desembargador-Corregedor,  a sua satisfação com a diligente
atuação da Secretaria na correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau,
notadamente quanto aos dados de produtividade das magistradas Titular e Auxiliar, e a
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observância às disposições contidas no Provimento SCR nº 3/2013, que regulamenta
os procedimentos a serem observados por ocasião do início e fim da execução.


Por  fim,  agradecendo  a  amável  acolhida  por  parte  dos  Excelentíssimos  Juízes  e
servidores do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, deu por encerrada a correição
em 06 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 05 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssima Juíza Auxiliar-volante, Angela Naira Belinski e pelo Diretor de Secretaria
e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este
exercício,  iniciada em 20 de julho de 2015,  com fundamento no artigo 682,  XI,  da
Consolidação das Leis do Trabalho. Ausente, por motivo de férias, o Excelentíssimo
Juiz Titular, Antônio Gonçalves Pereira Júnior.


O  Edital  n°  26/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 1760/2015,  em  02  de  julho  de  2015,  na  página  7,  tornou  pública  a  correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Anápolis  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do
Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 158, expedidos em 20 de fevereiro de
2015 e 07 de julho de 2015, respectivamente. Durante os trabalhos correcionais,  o
Desembargador Corregedor recebeu a visita do Dr. Antônio Heli de Oliveira – OAB/GO-
3472, Presidente da Subseção da OAB em Anápolis, e do Dr. André Luiz Ignácio de
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Almeida  –  OAB/GO-14.943,  representando  a  AGATRA,  acompanhados  de  uma
comitiva  de  advogados  militantes  neste  Foro  Trabalhista.  Na  oportunidade,
apresentaram críticas e sugestões para a melhoria  da prestação jurisdicional  neste
juízo. O Desembargador Corregedor agradeceu a presença dos ilustres advogados,
dando a saber que analisará todas as críticas e sugestões apresentadas, debatendo-as
com o Excelentíssimo Juiz Titular desta Vara do Trabalho.
 
3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até junho de 2015.


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de Anápolis,
Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás,
Gameleira  de  Goiás,  Goianápolis,  Jesúpolis,  Leopoldo  de bulhões,  Nerópolis,  Ouro
Verde de Goiás, Petrolina de Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e
Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de
8%, (de 334.613 para 361.991 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela
sua vocação como pólo industrial,  com destaque para o  ramo farmacêutico,  sendo
considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira maior população do
estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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(2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e indústria. Com
a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto Seco, Anápolis
se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em
volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município possui 9.798 empresas instaladas atuantes, com pessoal
ocupado assalariado da ordem de 94.556 pessoas, com salário médio mensal de 2,4
salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


A  unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  1427  novas  ações,  registrando
significativo acréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de 35%. Considerado
o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  1232 processos.  Nada
obstante, tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do
CSJT2,  o Desembargador  Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro
Varas do Trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o lançamento no sistema
informatizado  SAJ18  dos  andamentos  referentes  aos  processos  que  tramitam  no
sistema PJe-JT, possibilitando a apuração dos dados estatísticos referentes à vara do
trabalho e aos magistrados, conforme informado por meio do Ofício-Circular TRT 18ª
SCJ nº 16/2013   (item 6.2 do Relatório de correição, números 18 e 22). Ressaltou,
ainda,  que  a  ausência  do  lançamento  dos  andamentos  no  sistema  SAJ18  pode,
inclusive, prejudicar as informações pertinentes à produtividade dos magistrados, com
possível prejuízo de sua avaliação nas promoções pelo critério de merecimento. Em
razão disso, a Secretaria deverá também proceder ao lançamento com regularidade,
no sistema SAJ-18, dos pagamentos e levantamentos de créditos trabalhistas, inclusive
daqueles decorrentes do pagamento de acordos, bem como os recolhimentos fiscais,
previdenciários e de custas, nas fases de conhecimento e execução,  inclusive dos
processos  em  trâmite  no  sistema  PJe-JT,  conforme  constatado  no  item  6.2  do
Relatório da Correição, números  2, 9 e 30, e nos termos dos  artigos 163 e 170 do
PGC.


Esta recomendação foi atendida.


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5.2 Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18 nº
3/2013, especialmente no que se refere ao lançamento no sistema informatizado de 1º
grau (SAJ/18), dos andamentos relativos ao início e encerramento da execução, bem
como  das  informações  relativas  ao  Banco  Nacional  de  devedores  trabalhistas,
inclusive dos processos em trâmite  no sistema PJe-JT,  conforme  item 6.2  do
Relatório de correição, números 18 e 22;


Esta recomendação foi atendida.


5.3 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo
constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias,  além  das  orientações  sobre  as
obrigações previdênciárias,  a determinação para que seja comprovada nos autos a
entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil,  e à
contida no  artigo 177, § 3º do PGC, devendo a Vara do Trabalho expedir  ofício à
Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar
nos autos o envio da guia GFIP;


             Esta recomendação foi parcialmente atendida, razão por que será reiterada
no item 6.1.1.


5.4 Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre
as partes, exijam, sempre que possível,  que o pagamento do acordo seja efetuado
através  da utilização  de conta  judicial,  tendo  em vista  o  convênio  firmado entre  o
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e as instituições bancárias oficiais para
administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de
remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o
aprimoramento da atividade finalística da Corte;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.5 A utilização  dos  convênios  INFOJUD,  INFOSEG,  RENAJUD  e  INCRA,
independentemente de requerimento da parte, além dos demais convênios já utilizados
pela unidade para impulsionar as execuções;


Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  ser
reiterada no item 6.1.2.


5.6 A adequação  do  prazo  médio  para  exarar  despachos,  que,  atualmente,
encontra-se em 4 dias, ao disposto no artigo 189, I, do CPC;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.7  A adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos
submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário,  que,  atualmente,  é de 18 e 14 dias,
respectivamente, ao limite previsto no artigo 189, II, do CPC;


Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.3.
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5.8            A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente encontra-se superior ao prazo previsto no artigo
885 da CLT, conforme apurado no item 6.2 do Relatório de Correição, número 30;


            Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.4.


5.9            A prolação de sentenças a cargo da Excelentíssima Juíza Titular nos 113
processos listados no item 2.6.6 do Relatório da Correição, que em 31.07.2013, se
encontravam  aguardando  julgamento  com  prazo  acima  do  limite  legal,  no  prazo
improrrogável de 45 dias, contados a partir da publicação desta ata, e sem que haja o
acúmulo de novos processos com prazo legal  excedido. O não atendimento a esta
recomendação,  sem  motivo  justificado,  ensejará  a  abertura  de  procedimento
administrativo  próprio,  em  sede  de  investigação  preliminar,  a  teor  do  artigo  8º  da
Resolução nº 135 do Conselho Nacional de Justiça;


                  Esta recomendação foi atendida.


5.10            A observância do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em processos
em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a  intimação  do
Ministério Público do Trabalho para comparecimento em audiência, nem tão pouco, das
sentenças proferidas e dos acordos homologados;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.11  A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de
requerimento da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,
quando,  ocorrendo  o  trânsito  em julgado  da  sentença  condenatória,  a  decisão  for
líquida ou o valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal;


Esta recomendação foi atendida.


5.12 Que a Vara do Trabalho regularize os 183 processos que, em 31/07/2013, se
encontravam com o último andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito
Expedida, devendo para tanto adotar o procedimento previsto no art. 246 do PGC. A
Secretaria  da  Vara  deverá  comunicar  à  SCR,  em  10  (dez)  dias,  as  providências
adotadas;


Esta recomendação foi atendida.


5.13 Que a Vara do Trabalho regularize os 153 processos que, em 31/07/2013, se
encontravam com o último andamento AQARA – Aguardando Remessa ao Arquivo, em
desconformidade  com  o  disposto  no  art.  3º  do  Provimento  SCR  nº  3/2013,
respeitando, doravante, o prazo a que alude o parágrafo único do referido dispositivo. A
Secretaria  da  Vara  deverá  comunicar  à  SCR,  em  10  (dez)  dias,  as  providências
adotadas. 


Esta recomendação foi atendida.
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6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta  unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1       Que a Secretaria da Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da
guia GFIP,  conforme determinação contida no  artigo 177,  § 3º  do PGC,  conforme
apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição;


6.1.2        Que a Secretaria da Vara do Trabalho utilize, sistematicamente, os convênios
DETRANNET, INFOJUD, INFOSEG e INCRA, independentemente de requerimento da
parte, além dos já utilizados pela unidade para impulsionar as execuções, nos termos
do  artigo  159  do  PGC,  conforme  apurado  no  item 7.2  –  15  do  Relatório  de
Correição; 


6.1.3    A  adequação  do  prazo  médio  para  prolação  de  sentenças  nos  feitos
submetidos ao rito ordinário, ao limite previsto no  artigo 189, II,  do CPC, conforme
apurado no item 3.2 do Relatório de Correição. A adequação deste prazo dependerá
também da regularização das sentenças em atraso, a cargo do Excelentíssimo Juiz
Titular (item 2.6.4 do Relatório de Correição), evitando-se, doravante, novo acúmulo de
pendências processuais;


6.1.4     A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente se encontra em  12 dias,  bem superior ao prazo
previsto  no  artigo 885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  3.3  do  Relatório  de
Correição. Mesmo tendo havido redução desse prazo desde a última visita correcional,
persiste o excesso em relação ao limite legal. De se notar, ainda, a existência de  13
processos aguardando sentença na fase executória,  fora do prazo legal,  conforme
anotado no item 2.6.3 do Relatório de Correição.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1 A  adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para
designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo,  que se
encontra  em  46  dias,  em  desacordo  com  o  artigo  852-B,  III,  da  CLT,  conforme
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apurado no item 3.6 do Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15
dias,  ou  próximo disso,  visando  garantir  a  celeridade processual,  objetivo  precípuo
desta Especializada. Ressaltou o Desembargador Corregedor que tal prazo era de 30
dias na última visita correcional, havendo, pois, significativo acréscimo. Na visão do
Desembargador  Corregedor,  valendo-se  da  informação  prestada  no  item  2.3  do
Relatório de Correição (Assiduidade do juiz), seria o caso de se incluir audiências do
rito sumaríssimo nas quintas ou sextas-feiras, a critério do juiz titular, tendo em vista a
crescente demanda processual registrada no último triênio;


6.2.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  abstenha-se  de  arquivar  provisoriamente  as
execuções em trâmite, sem que haja determinação expressa do juiz condutor do feito,
em desacordo  com a  sistemática  descrita  no artigo 40  da Lei  6830/80,  conforme
apontamentos constantes do relatório de correição anexo, uma vez que o arquivamento
provisório  da  execução  pode  implicar  em  extinção  de  direitos  pela  aplicação  da
prescrição intercorrente, conforme apurado no item 7.2 - 9 do Relatório de Correição.
De  igual  modo,  a  Secretaria  deve  proceder  ao  lançamento,  com  regularidade,  no
sistema  informatizado  PJe-JT,  do  movimento  “SUSPENSO  O  PROCESSO  POR
EXECUÇÃO FRUSTRADA”, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no
item  7.2 –  10 do Relatório de Correição. Assim, o Desembargador Corregedor
determinou à Unidade que realize a revisão de todos os processos arquivados
provisoriamente  no  período  correcionado,  submetendo,  quando necessário,  o
processo à apreciação judicial e intimando o exequente posteriormente.


6.2.3  A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4 do
Relatório de Correição, a cargo do Juiz Titular desta Vara do Trabalho, que superam o
limite  de  40  (quarenta)  dias,  obedecendo-se,  fielmente,  a  ordem cronológica.  A
Secretaria  da  Corregedoria,  após  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da
publicação desta Ata, deverá verificar a evolução da situação ora narrada, no que
respeita ao volume de sentenças em atraso, informando a este Corregedor em
caso de descumprimento desta recomendação, para as providências pertinentes.
O atendimendo de tal recomendação, sem que haja novo acúmulo de sentenças em
atraso,  reduzirá  também  o  prazo  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  no  rito
ordinário, que sofreu significativo acréscimo em relação à última visita correcional (de
88 para 154 dias).


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 9 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 03 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2012/2014, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu  1232 processos. De acordo
com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com
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movimentação processual entre 1001 e 1500 processos é de  9 a 10 servidores (já
descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor
entendeu adequado o quadro de lotação atual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o
Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas se
amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª
GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 79,14% dos processos recebidos no
período (809 distribuídos na fase de conhecimento, 641 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face  do  recesso  forense  e  do  feriado  prolongado  de  carnaval.  Por  outro  lado,
considerou relevante a fiel observância à recomendação constante do item 6.2.3 desta
Ata e a inclusão de mais processos na pauta semanal, a critério do Juiz Titular, como
medidas necessárias para o atingimento dessa meta.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  293 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 247 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de junho, a unidade solucionou mais 23 processos, atingindo, para fins de cumprimento
da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  102,39%.  O  Desembargador  Corregedor
parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular pelo atingimento dessa meta, encarecendo,
todavia, que continue a dar preferência na solução desses processos, viabilizando o
cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 186 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 171 execuções o que corresponde a 91,44% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, considerando que o período
de  apuração  parcial  abrangeu  o  meses  de  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em
relação à prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado prolongado
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de carnaval. Nesse sentido, o Desembargador Corregedor ressaltou que a adoção de
medidas eficazes visando uma maior  redução desse quantitativo  é  de fundamental
importância  para  o  cumprimento  da  meta,  tais  como:  fiel  observância  a  todos  os
convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, inscrição do
devedor no BNDT, além de observância a outros dispositivos orientadores constante do
Provimento Geral Consolidado da 18ª Região, da Consolidação dos Provimentos da
Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho  e  da  Recomendação  nº  2/2011  da
CGJT/TST.  Encareceu ainda,  à referida unidade, que proceda ao arquivamento
definitivo dos processsos com execuções encerradas,  conforme apontado no
último relatório extraído do sistema E-gestão e entregue ao ilustre Diretor  de
Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente, contribuirá para o atingimento
dessa meta pela Vara do Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  maio  de  2015  foi  de  104  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor  considerou que  essa meta  será  facilmente  cumprida  por  essa Vara  do
Trabalho,  encarecendo, todavia,  ao Juiz Titular  que continue adotando providências
para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o atingimento desta
meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 50%. Já nos
meses de janeiro a junho, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 49%. O
Desembargador  Corregedor  considerou  satisfatório  o  resultado  parcial  obtido,
considerando a média do Regional, que é de 39%, o que demonstra que as medidas
adotadas pelos magistrados atuantes nessa unidade, voltadas para a pacificação dos
conflitos, tem se mostrado eficazes para o cumprimento dessa meta pelo Regional.
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9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, com destaque para o elevado
indice de acordos realizados, superando em muito a média da Região. Em razão disso,
cumprimentou  e  elogiou o  Excelentíssimo  Juiz  Titular  desta unidade,  Antônio
Gonçalves  Pereira  Júnior,  pela  diligente  condução dos processos em trâmite neste
juízo, extensivo aos demais magistrados que aqui deixaram sua contribuição.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Cumprimentou,  também,  o  Diretor  de  Secretaria,  Danilo  Cunha Diniz,  e  os  demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo
atendimento a quase todas as recomendações da Corregedoria, feitas na última visita
correcional,  bem como pelo exíguo prazo no cumprimento dos despachos exarados
pelos magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA
nº 0263/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Anotou, ademais, que a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis possui   800   processos   em
execução com 765 partes incluídas no BNDT, sendo 654 devedores com 519 validados
o  que  corresponde  a  um  percentual  de  95,63%.  Com  relação  ao  pagamento  de
honorários  periciais,  a  unidade  solicitou,  no  ano  de  2014,  o  pagamento  de  31
requisições de honorários periciais das quais 26 foram pagas, 4 indeferidas, restando 1
em aberto. 


Registrou,  ainda,  o Desembargador Corregedor que, não obstante a recomendação
constante do item 6.2.2 desta Ata, a Secretaria da Vara tem se mostrado diligente na
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alimentação  dos  sistemas  informatizados  de  1º  grau,  notadamente  quanto  à
produtividade dos magistrados, seguindo orientação da Corregedoria Regional.


Por fim, agradecendo ao corpo de juízes e servidores do Foro Trabalhista de Anápolis
pela amável acolhida, deu-se por encerrada a correição em 5 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 06 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela
Excelentíssima Juíza Titular, Nara Borges Kaadi P. Moreira, pelo Excelentíssimo Juiz
Auxiliar,  Marcelo Alves Gomes, e pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da
unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 27
de julho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do
Trabalho.


O  Edital  n°  27/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 1760/2015, em 02 de julho de 2015, nas páginas 7/8, tornou pública a correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador Corregedor inspecionou a 3ª  Vara do Trabalho de  Aparecida de
Goiânia,  adotando-se  a  modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo
artigo 1º, II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou
com  os  magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais
colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e
sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Aparecida de Goiânia foram informadas da realização da Correição Ordinária nessa
Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 159, expedidos em 20 de
fevereiro  de  2015 e  07  de julho  de 2015,  respectivamente.  Embora  regularmente
divulgada, não foi registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros
interessados em apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por
esta Vara.   
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


*   Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
**  A Unidade foi instalada em 07/11/2014, razão pela qual os dados de 2014 referem-
se a novembro e dezembro/2014.
***Processos recebidos até junho de 2015.


A 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios
de  Aparecida  de  Goiânia,  Bela  Vista  de  Goiás,  Caldazinha,  Cromínia,  Hidrolândia,
Mairipotaba, Pirancajuba, Professor Jamil e Senador Canedo. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional
da ordem de 12%, (de 455.657 para 511.323 habitantes1). O município de Aparecida de
Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com espaço, investimentos em infra-
estrutura e logística de transposrte que dão suporte à expansão econômica na região.
É o segundo município mais populoso do estado,  ficando somente atrás da capital
Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos de 2002 e 2006, o PIB do município é
o terceiro maior do estado. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município de Aparecida de Goiânia possui 9.320 empresas instaladas
atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 120.824 pessoas, com salário


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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médio mensal de 2 salários mínimos. Cerca de 99,9% da população reside na área
urbana do município.


Esta  Vara  do  Trabalho,  por  ter  sido  instalada  recentemente  (novembro/2014),  não
possui  média  trienal  da  demanda  processual  para  análise.  Nada  obstante,
condiderando o decréscimo na demanda processual das 2 primeiras Varas do Trabalho
do Foro Trabalhista  de Aparecida de Goiânia  no período 2012/2014,  no percentual
próximo de 12%, com possibilidade de queda, em função da instalação desta unidade,
o  Desembargador  Corregedor  entendeu adequada a manutenção de três  Varas  do
Trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


A Unidade foi instalada em 07/11/2014 e recebe agora a sua primeira visita correicional.


5 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


5.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


5.1.1 O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião
da remessa dos processos  ao Tribunal  para  apreciação de recurso,  especialmente
quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita o processo e
o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 7 – 13 do Relatório de
Correição;  


5.1.2 Que a  Secretaria  proceda ao  lançamento,  com regularidade,  no  sistema
informatizado PJe-JT, do movimento de recebimento de recurso, nos termos do artigo
49 do PGC, conforme apurado no  item 7 – 16 do Relatório de Correição,  e das
custas recursais arrecadadas, nos termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme
apurado no item 7 – 14 do Relatório de Correição; e


5.1.3     A observância  às  disposições  contidas  nos  artigos  81  e 177  do  PGC,
conforme apurado nos itens 7 – 2, 4 e 12 do Relatório de Correição, fazendo constar
dos  textos  das decisões  condenatórias,  além das  orientações  sobre  as  obrigações
previdênciárias, a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da
GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil. 
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6         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia conta com um quadro de 10 servidores
efetivos, incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 02 estagiários, não possuindo claro
de lotação. Nada obstante, a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia foi instalada
em 7/11/2014, tendo recebido, nos meses de janeiro a junho deste ano, 924 processos.
Por outro lado, tendo em vista o decréscimo na demanda processual observado nas
outras duas unidades deste Foro Trabalhista, o Desembargador Corregedor entendeu
prudente aguardar o término deste exercício para melhor  avaliar  a necessidade de
incremento do quadro de servidores desta Vara do Trabalho.


A 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia não possui servidores trabalhando em
regime de teletrabalho.


7 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 74,70% dos processos recebidos no
período (924 distribuídos na fase de conhecimento, 691 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade foi  instalada em 07/11/2014,  razão pela qual  ficou prejudicada a análise
desta meta.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 26 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período,  2 execuções o que corresponde a  7,41% do total de
execuções. O Desembargador Corregedor ressaltou que esta unidade foi instalada em
07/11/2014,  o que justifica  o  resultado parcial  apurado.  Entretanto,  ressaltou que a
adoção de medidas eficazes na fase executória é de fundamental importância para o
cumprimento da meta, tais como: fiel observância a todos os convênios firmados pelo
Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, inscrição do devedor no BNDT, além
de  observância  a  outros  dispositivos  orientadores  constante  do  Provimento  Geral
Consolidado da 18ª Região, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral
da Justiça do Trabalho e da Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST. Ademais, exortou
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os  magistrados  atuantes  na  unidade  a  exercerem  permanente  vigilância  sobre  a
regularidade dos andamentos lançados no sistema informatizado de primeiro grau -
PJe/JT, notadamente aqueles relacionados ao encerramento e baixa da execução, o
que certamente influenciará no resultado desta meta nacional bem como na redução
da taxa de congestionamento na fase de execução. 


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade foi  instalada em 07/11/2014,  razão pela qual  ficou prejudicada a análise
desta meta.


7.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  junho  de  2015  foi  de  57 dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor considerou que esta meta será facilmente atingida por esta unidade. Nada
obstante,  solicitou  aos  magistrados  que  aqui  atuam  que  continuem  adotando
providências para a redução do prazo médio de duração do processo, especialmente
nos processos do rito ordinário, o que certamente contribuirá para o atingimento desta
meta pelo Tribunal.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos do Regional, no biênio 2013/2014 foi de 39,5%. Já nos meses de
janeiro  a  junho,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  48%.  O
Desembargador Corregedor exaltou o resultado obtido pela unidade neste exercício,
bem acima da média regional, encarecendo aos magistrados que envidem os esforços
necessários na pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações, visando o
atingimento desta meta pelo Regional.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade  judicial  nesta  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia,  com  uma
eficiente  prestação  jurisdicional.  Em  razão  disso,  cumprimentou  e  elogiou  a
Excelentíssima Juíza Titular desta unidade, Nara Borges Kaadi P. Moreira, bem como o
Excelentíssimo  Juiz  Auxiliar,  Marcelo  Alves  Gomes,  pela  diligente  condução  dos
processos  em  trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui
deixaram sua contribuição.
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Mereceu especial  destaque o elevado índice de conciliações obtido neste  juízo no
período  de  janeiro  a  junho deste  ano,  revelando  a  habilidade  dos  Excelentíssimos
Juízes  Titular  e  Auxiliar  na  pacificação  dos  conflitos  sociais  submetidos  às  suas
apreciações. 


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Cumprimentou,  também,  o  Diretor  de  Secretaria,  Alan  Garcia  Souza,  e  os  demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas,  bem como pelo correto ordenamento dos autos,  demonstrados pelo exíguo
prazo para cumprimento dos despachos exarados pelos magistrados Titular e Auxiliar.


Solicitou especial atenção à regularização das inconsistências relativas às correições
permanentes,  apontadas  através  do  PA nº  3399/2014,  conforme  Ofício  Circular  nº
11/2013 SCR/TRT18.


Registrou,  também, o Desembargador-Corregedor,  a sua satisfação com a diligente
atuação da Secretaria na correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau,
notadamente quanto aos dados de produtividade dos magistrados Titular e Auxiliar, e a
observância às disposições contidas no Provimento SCR nº 3/2013, que regulamenta
os procedimentos a serem observados por ocasião do início e fim da execução.


Por  fim,  agradecendo  a  amável  acolhida  por  parte  dos  Excelentíssimos  Juízes  e
servidores do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, deu por encerrada a correição
em 06 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 06 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela
Excelentíssima Juíza Titular,  Fabíola Evangelista Martins,  pela Excelentíssima Juíza
Auxiliar,  Mânia  Nascimento  Borges  de Pina  e pelo  Diretor  de  Secretaria e  demais
servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,
iniciada em 20 de julho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação
das Leis do Trabalho.


O  Edital  n°  27/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 1760/2015, em 02 de julho de 2015, nas páginas 7/8, tornou pública a correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador Corregedor inspecionou a 1ª  Vara do Trabalho de  Aparecida de
Goiânia,  adotando-se  a  modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo
artigo 1º, II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou
com  as  magistradas,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais
colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e
sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Aparecida de Goiânia foram informadas da realização da Correição Ordinária nessa
Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 159, expedidos em 20 de
fevereiro  de  2015 e  07  de julho  de 2015,  respectivamente.  Embora regularmente
divulgada, não foi registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros
interessados em apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por
esta Vara.  
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até junho de 2015.


A 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios
de  Aparecida  de  Goiânia,  Bela  Vista  de  Goiás,  Caldazinha,  Cromínia,  Hidrolândia,
Mairipotaba, Pirancajuba, Professor Jamil e Senador Canedo. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional
da ordem de 12%, (de 455.657 para 511.323 habitantes1). O município de Aparecida de
Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com espaço, investimentos em infra-
estrutura e logística de transposrte que dão suporte à expansão econômica na região.
É o segundo município mais populoso do estado,  ficando somente atrás da capital
Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos de 2002 e 2006, o PIB do município é
o terceiro maior do estado. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município de Aparecida de Goiânia possui 9.320 empresas instaladas
atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 120.824 pessoas, com salário
médio mensal de 2 salários mínimos. Cerca de 99,9% da população reside na área
urbana do município.


A  unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  2561  novas  ações,  registrando
decréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de  11%. Considerado o último


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média, 2849 processos. Em razão disso, e
tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT2, e a
recente instalação da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, o Desembargador
Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  três  Varas  do  Trabalho  na
localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria atente para a correta nomenclatura dos atos processuais
disponibilizados na rede mundial de computadores, conforme disposição do artigo 49,
parágrafo 1º do novo PGC, e do artigo 18, inciso V, alínea f, da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho – CPCGJT,  visando
municiar as partes e seus procuradores de dados mais precisos acerca dos processos
de seu interesse, notadamente, em razão da adoção do processo digital no âmbito da
18ª Região da Justiça do Trabalho. Não obstante o esforço demonstrado pela unidade
em atender a recomendação constante da Ata anterior, ainda persistem informações
genéricas lançadas no sistema informatizado, dificultando a compreensão acerca do
ato  processual  praticado,  a  exemplo  dos  processos  listados  no  ítem  6.2  (28)  do
Relatório de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A elaboração imediata de despachos judiciais nos 16 processos que, em
15.03.2013, se encontravam fora do prazo legal,  conforme apurado no Relatório de
Correição no item 2.5;


Esta recomendação foi atendida.


5.3 O  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema  SAJ18  dos  pagamentos  e
levantamentos  de  créditos  trabalhistas,  bem  como  os  recolhimentos  fiscais,
previdenciários e de custas, nas fases de conhecimento e execução, nos termos dos
artigos 163 e 170 do PGC;


                 Esta recomendação foi atendida.


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5.4 Que a Vara do Trabalho abstenha-se de extinguir as execuções quando da
expedição  de  certidões  de  crédito,  inclusive  nos  casos  de  decretação  de  falência,
enviando os autos ao arquivo provisório, nos termos dos artigos 243 a 249 do PGC. A
unidade  deverá  ainda,  regularizar  os  processos  que  se  encontram  com  o  último
andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito Expedida, devendo para tanto
adotar o procedimento previsto no  art. 246 do PGC.  A Secretaria da Vara deverá
comunicar à SCR, em 10 (dez) dias, acerca das providências  adotadas.


                  Esta recomendação foi atendida.


5.5 A observância  às disposições contidas nos  artigos 81 c/c 177 do PGC,
fazendo constar dos textos das decisões condenatórias, além das orientações sobre as
obrigações previdênciárias,  a determinação para que seja comprovada nos autos a
entrega  da  GFIP,  sob  pena  de  expedição  de  ofício  à  Receita  Federal  do  Brasil,
conforme constatado no item 5 do Relatório da Correição;


Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.1.


5.6 Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre
as partes, exijam, sempre que possível,  que o pagamento do acordo seja efetuado
através  da utilização  de  conta  judicial,  tendo  em vista  o  convênio  firmado entre  o
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e as instituições bancárias oficiais para
administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de
remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o
aprimoramento da atividade finalística da Corte; 


                  Esta recomendação foi atendida.


5.7       A observância pela secretaria do disposto no artigos  8º, IV, e 27, parágrafo
único,  da  Lei  nº  6.830/80,  quanto  à  necessidade  de  fazer  constar  dos  editais  de
citação e de intimação, nas ações de execução fiscal, o número da CDA e a data de
sua inscrição no registro da Dívida Ativa; 


             Esta recomendação foi atendida.


5.8        A liberação imediata do depósito recursal, independentemente de requerimento
da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação
dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, quando transitada
em  julgado  a  sentença  condenatória,  nos  casos  em  que  o  valor  da  conta  for
inequivocamente superior ao referido depósito;


            Esta recomendação foi atendida.


5.9       O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, quanto
a  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,  no  sentido  de
certificar os feriados ocorridos durante a tramitação dos processos, especialmente os
locais, assim como eventuais suspensões de expediente; 


       Esta recomendação foi atendida.
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5.10         Que a vara inclua em pauta, semanalmente, para tentativa de conciliação,
os processos na fase de execução, conforme disposições expressas nos artigos 75 do
PGC e  66, inciso II, da Consolidação dos Provimentos da CGJT. Muito embora o
índice de Conciliação dessa unidade (62%) seja superior a média registrada em todo o
Regional (47%), tal êxito não vem alcançando os processos na fase executória, haja
vista o registro de que as execuções iniciadas no período correicionado (422) superam
aquelas encerradas no mesmo período (332).


             Esta recomendação foi atendida parcialmente, razão por que será reiterada
no item 6.1.2.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da
guia GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, assim como a
observância ao disposto no artigo 177, §§ 1º e 2º do PGC, conforme apurado no item
7.2 – 5 do Relatório de Correição; e


6.1.2 Que a vara inclua em pauta, semanalmente, para tentativa de conciliação,
os processos na fase de execução, conforme disposições expressas nos artigos 75 do
PGC e 66, inciso II, da Consolidação dos Provimentos da CGJT.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1     Que  a  secretaria  atente  para  a  necessidade  de  oficiar  aos  órgãos  de
fiscalização (SRTE, CEF e RFB), nos casos em que a sentença assim determinar, logo
após o seu trânsito em julgado, nos termos do artigo 86 do PGC, conforme apurado no
item 7.2 – 4 do Relatório de Correição; e
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6.2.2 O integral cumprimento do disposto no  artigo 346 do PGC, visto que, em
processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação
do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças proferidas e
tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 20 do Relatório
de Correição.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia conta com um quadro de 12 servidores
efetivos, incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 02 estagiários, não possuindo claro
de  lotação.  Nada  obstante,  considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,
aferida  no período  de 2012/2014,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de Aparecida  de Goiânia
recebeu  2849  processos,  alterando  a  sua  classificação,  para  fins  de  lotação  de
servidores, para a faixa processual de 2501 ou mais processsos recebidos, nos termos
do ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, ensejando a ampliação do quadro de
lotação  para  15   servidores (já  descontados  os  2  calculistas),  o  que  se  revela
necessário, na visão do Desembargador-Corregedor, em face da crescente demanda
processual. 


Nesse sentido, o Desembargador Corregedor deu a saber aos Excelentíssimos juízes
atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho,  bem como ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  que
comunicará à Administração do Tribunal a defasagem apurada no quadro de lotação,
encarecendo a necessária ampliação, nos termos do § 4º do artigo 6º da Resolução
63/2010 do CSJT.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o
Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas se
amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº
001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 92,69% dos processos recebidos no
período (1.093 distribuídos na fase de conhecimento, 1.014 processos solucionados).
O Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por
esta Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os
meses  de  janeiro  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em  relação  à  prestação
jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval.
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Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  920 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 793 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de junho, a unidade solucionou mais 77 processos, atingindo, para fins de cumprimento
da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  105,07%.  O  Desembargador  Corregedor
parabenizou as Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar pelo atingimento dessa meta,
encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na solução desses processos,
viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 198 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 151 execuções o que corresponde a 75,88% do total de
execuções.  No  exercício  anterior,  esta  Vara  obteve  o  índice  de  59%  na  taxa  de
congestionamento  na  fase  executória,  baixando  mais  execuções  do  que  aquelas
iniciadas, razão pela qual se espera igual desempenho para esse ano. Nesse sentido,
o Desembargador Corregedor ressaltou que a adoção de medidas eficazes visando
uma  maior  redução  desse  quantitativo  é  de  fundamental  importância  para  o
cumprimento da meta, tais como: fiel observância a todos os convênios firmados pelo
Tribunal e disponibilizados ao juiz da execução, inscrição do devedor no BNDT, além
de  observância  a  outros  dispositivos  orientadores  constante  do  Provimento  Geral
Consolidado da 18ª Região, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral
da Justiça do Trabalho e da Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST. Ademais, exortou
os  magistrados  atuantes  na  unidade  a  exercerem  permanente  vigilância  sobre  a
regularidade dos andamentos lançados no sistema informatizado de primeiro grau -
PJe/JT, notadamente aqueles relacionados ao encerramento e baixa da execução, o
que certamente influenciará no resultado desta meta nacional bem como na redução
da taxa de congestionamento na fase de execução.  Neste sentido,  encareceu à
Secretaria da Vara que proceda ao arquivamento definitivo dos processsos com
execuções  encerradas,  conforme  apontado  no  último  relatório  extraído  do
sistema e-Gestão e entregue ao ilustre Diretor de Secretaria nesta oportunidade,
o  que,  certamente,  contribuirá  para  o  atingimento  dessa  meta  pela  Vara  do
Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.
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8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado até  junho  de 2015  foi  de  131  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor encareceu à Excelentíssima Juíza Titular que adote medidas mais eficazes
para a redução do prazo médio de duração do processo, especialmente nos processos
do rito  ordinário,  o  que certamente  contribuirá  para  o  atingimento desta meta pelo
Tribunal.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 57%. Já nos
meses de janeiro a junho, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 39%. O
Desembargador Corregedor exaltou o resultado obtido pela unidade no último biênio,
bem acima da média regional, esperando igual desempenho para este exercício, já que
as  magistradas  atuantes  neste  juízo  tem  mostrado  habilidade  na  pacificação  dos
conflitos sociais submetidos às suas apreciações. 


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade  judicial  nesta  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia,  com  uma
eficiente  prestação  jurisdicional.  Em  razão  disso,  cumprimentou  e  elogiou  a
Excelentíssima Juíza Titular desta unidade, Fabíola Evangelista Martins, bem como a
Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Mânia  Nascimento  Borges  de  Pina,  pela  diligente
condução dos processos em trâmite neste juízo, extensivo aos demais magistrados
que aqui deixaram sua contribuição.


Mereceu especial destaque o elevado índice de acordos realizados por este juízo ao
longo dos últimos 3 anos, bem como o reduzido prazo para prolação de sentenças e,
ainda,  a  inexistência  de  sentenças  em atraso,  revelando,  mais  uma vez,  a  notória
operosidade e comprometimento das magistradas Titular e Auxiliar no desempenho de
seus misteres.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelas Excelentíssimas Juízas atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.
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Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


O Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, cuja Direção cabe à Excelentíssima Juíza
Fabíola Evangelista Martins, Juíza Titular desta Vara do Trabalho, possui instalações
amplas e modernas, aptas a abrigar as 3 Varas do Trabalho e serviços auxiliares. O
prédio  encontra-se  em  excelentes  condições,  sem  necessidade   de  reparos
emergenciais.


Cumprimentou,  também, o Diretor  de Secretaria,  Fábio Santos Gama, e os demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo
atendimento à todas as recomendações feitas pela Corregedoria Regional na última
visita  correcional,  e  pelo  exíguo  prazo  para  cumprimento  dos  despachos exarados
pelas Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar.


Anotou,  ainda,  que  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia  possui  1.135
processos em execução com 1.092 partes incluídas no BNDT, sendo 1.634 devedores
com  1.603  validados  e  percentual  de  96,21%.  Com  relação  ao  pagamento  de
honorários  periciais,  a  unidade  solicitou,  no  ano  de  2014,  o  pagamento  de  86
requisições  de  honorários  periciais  das  quais  74  foram  pagas,  5  indeferidas,  2
canceladas e restando 5 em aberto. 


Ressaltou  que  a  unidade  procede,  de  maneira  diligente,  à  regularização  das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA
nº 7592/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18.


Registrou,  também, o Desembargador-Corregedor,  a sua satisfação com a diligente
atuação da Secretaria na correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau,
notadamente quanto aos dados de produtividade das magistradas Titular e Auxiliar, e a
observância às disposições contidas no Provimento SCR nº 3/2013, que regulamenta
os procedimentos a serem observados por ocasião do início e fim da execução.


Por  fim,  agradecendo  a  amável  acolhida  por  parte  dos  Excelentíssimos  Juízes  e
servidores do Foro Trabalhista de Aparecida de Goiânia, deu por encerrada a correição
em 06 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 05 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssimo Juiz  Titular,  Ari  Pedro Lorenzetti,  pela Excelentíssima Juíza Auxiliar-
volante,  Angela Naira Belinski  e pelo  Diretor  de Secretaria e demais  servidores da
unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 20
de julho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do
Trabalho.


O  Edital  n°  26/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº.
1760/2015, em 02 de julho de 2015, na página 7, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Anápolis  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do
Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 158, expedidos em 20 de fevereiro de
2015 e 07 de julho de 2015, respectivamente.  Durante os trabalhos correcionais,  o
Desembargador Corregedor recebeu a visita do Dr. Antônio Heli de Oliveira – OAB/GO-
3472, Presidente da Subseção da OAB em Anápolis, e do Dr. André Luiz Ignácio de
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Almeida  –  OAB/GO-14.943,  representando  a  AGATRA,  acompanhados  de  uma
comitiva de advogados militantes neste Foro Trabalhista. Na oportunidade, elogiaram o
tratamento cordial dispensado aos advogados por parte do Excelentíssimo Juiz Titular
desta  Vara  do  Trabalho,  exaltando,  ainda,  o  seu  dinamismo  na  condução  das
audiências.  O  Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  presença  dos  ilustres
advogados, manifestando o seu contentamento em saber da satisfação dos advogados
com os  serviços  prestados  pela  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,  endossando  os
elogios dirigidos ao seu Juiz Titular, magistrado com notória eficiência e operosidade no
desempenho de sus misteres.
 
3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até junho de 2015.


A 2ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de Anápolis,
Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás,
Gameleira  de  Goiás,  Goianápolis,  Jesúpolis,  Leopoldo  de bulhões,  Nerópolis,  Ouro
Verde de Goiás, Petrolina de Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e
Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015**


Processos recebidos na fase de conhecimento 1082 1.231 1412 767
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8%, (de 334.613 para 361.991 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela
sua vocação como pólo industrial,  com destaque para o  ramo farmacêutico,  sendo
considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira maior pupulação do
estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões
(2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e indústria. Com
a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto Seco, Anápolis
se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em
volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município possui 9.798 empresas instaladas atuantes, com pessoal
ocupado assalariado da ordem de 94.556 pessoas, com salário médio mensal de 2,4
salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


A  unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  1412  novas  ações,  registrando
significativo acréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de 31%. Considerado
o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  1241 processos.  Nada
obstante, tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do
CSJT2,  o Desembargador  Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro
Varas do Trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 O lançamento,  com regularidade,  no  sistema SAJ18,  dos  pagamentos  e
levantamentos de créditos trabalhistas, inclusive daqueles decorrentes do pagamento
de acordos, bem como os recolhimentos fiscais, previdenciários e de custas, inclusive
as recursais, tanto na fase de conhecimento como na de execução, nos termos dos
artigos 163 e 170 do PGC, inclusive dos processos em trâmite no sistema Pje-JT
(item 6.2 – 2 e 8 do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo
constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias,  além  das  orientações  sobre  as


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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obrigações previdênciárias,  a determinação para que seja comprovada nos autos a
entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil;


Esta recomendação foi  atendida.


5.3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente encontra-se superior ao disposto no artigo 885 da
CLT, conforme constatado no item 6.2 – 29 do Relatório de Correição;


                  Esta recomendação foi atendida.


5.4 A observância às disposições contidas no  artigo 177, §§ 4º e 5º do PGC,
nos casos em que as contribuiçoes sociais forem pagas por depósito judicial, atentanto
para o correto preenchimento da guias GPS (item 6.2 – 16 do Relatório de Correição)
e, ainda, que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do
Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,
conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC (item 6.2 – 17 do Relatório
de Correição);


            Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.1.


5.5 Que a  Secretaria  se  abstenha  de  suspender  os  processos  em  fase  de
execução (item 6.2 – 11 do Relatório de Correição)  sem a correspondente decisão
judicial e regularize os andamentos processuais relativos à suspensão da execução -
POSEX (item 6.2 – 12 do Relatório  de Correição)  e os relativos  à conclusão para
julgamento  de  incidentes  processuais  (item  6.2  –  29  do  Relatório  de  Correição),
visando  refletir  a  realidade  da  tramitação  processual  e  assegurar  a  fidelidade  das
informações  no  banco  de  dados,  acessíveis  tanto  por  meio  dos  programas
informatizados quanto pela rede mundial de computadores;


Esta recomendação foi atendida.


5.6 O  cumprimento  da  disposição  contida  no  artigo  68,  inciso  III  da
Consolidação dos Provimentos da CGJT, do Tribunal  Superior  do Trabalho,  bem
como no artigo 160 do PGC deste Tribunal, que determina a citação dos sócios, nos
casos de desconsideração da personalidade jurídica do executado, para que, no prazo
de 48 horas, indique bens da sociedade (art. 596 do CPC) ou garanta a execução sob
pena de penhora;


                 Esta recomendação não foi atendida. Nada obstante, o Desembargador
entendeu  por  não  reiterar  tal  recomendação,  já  que  trata  de  matéria  afeta  ao
entendimento pessoal do Excelentíssimo Juiz Titular desta Vara do Trabalho, podendo
ser impugnada pela parte, se assim entender, pela via recursal.


5.7 Que a Vara do Trabalho regularize os 331 processos que, em 31/07/2013, se
encontravam com o último andamento AQCC – Arquivo Definito/Certidão de Crédito
Expedida, devendo para tanto adotar o procedimento previsto no art. 246 do PGC. A
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Secretaria da Vara deverá comunicar à SCR, em  20   dias  ,  acerca das providências
adotadas.


Esta recomendação foi atendida.


5.8            Que a Vara do Trabalho regularize os 63 processos que, em 31/07/2013, se
encontravam com o último andamento AQARA – Aguardando Remessa ao Arquivo, em
desconformidade  com  o  disposto  no  art.  3º  do  Provimento  SCR  nº  3/2013,
respeitando, doravante, o prazo a que alude o parágrafo único do referido dispositivo. A
Secretaria  da  Vara  deverá  comunicar  à  SCR,  em  10  (dez)  dias,  as  providências
adotadas. 


                  Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da
guia GFIP,  conforme determinação contida no  artigo 177,  § 3º  do PGC,  conforme
apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição; e


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1 A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,
que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo
homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos
processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre
que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta
judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo quando da existência de depósito
recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta
judicial. Na visão do Desembargador Corregedor, tal recomendação se traduz em uma
maior  garantia  da  regularidade  do  processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular
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acompanhamento  do  cumprimento  da  avença  pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro
gestor do processo, a teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os
descumprimentos  de  acordos  não  informados  por  advogados  atempadamente  tem
gerado transtornos para as Varas do Trabalho, dificultando o recebimento do crédito
pelo trabalhador. Esclareceu, ainda, o Desembargador Corregedor, que a contrapartida
recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco
do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem
do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro
Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao
aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e
mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do
Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso
de  Goiás,  Posse,  Quirinópolis  e  Fórum de  Itumbiara,  revelando  que  os  benefícios
advindos com o citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer
sobre  interesses  particulares  como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,
também,  resguardar  os  advogados  de  possíveis  embaraços  junto  à  Secretaria  da
Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para
as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a
renda auferida com os honorários profissionais. Por fim, o Desembargador-Corregedor
noticiou  que  a  Administração  desta  Corte  vem  mantendo  contatos  com  a
Superintendência da CEF, com o objetivo de disponibilizar um horário especial para
atendimento  dos  advogados  nas  suas  agências  pelo  interior  do  Estado,  o  que,
certamente, facilitará o cumprimento desta recomendação;


6.2.2 Que a Secretaria  da Vara proceda ao lançamento,  com regularidade,  no
sistema  informatizado  PJe-JT,  do  movimento  “SUSPENSO  O  PROCESSO  POR
EXECUÇÃO FRUSTRADA”, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no
item 7.2 – 11 do Relatório de Correição; 


6.2.3 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à
necessidade  de  fazer  constar  de  todas  as  publicações  expedidas,  nas  ações  de
execução fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 – 13
do Relatório de Correição;


6.2.4    O integral cumprimento do disposto no  artigo 346 do PGC,  visto que, em
processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação
do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças proferidas e
tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 – 22 do Relatório
de Correição;


6.2.5        O cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC, por ocasião
da remessa dos processos  ao Tribunal  para  apreciação de recurso,  especialmente
quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita o processo e
o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 7.2 – 24 do Relatório de
Correição.
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7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 9 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 03 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2012/2014, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu  1241 processos. De acordo
com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com
movimentação processual entre 1001 e 1500 processos é de 9 a 10 servidores (já
descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor
entendeu adequado o quadro de lotação atual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o
Desembargador Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas se
amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº
001/2013. 


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 79,66% dos processos recebidos no
período (772 distribuídos na fase de conhecimento, 615 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval. Nada obstante, na visão
do Desembargador  Corregedor,  valendo-se da informação prestada no item 2.3 do
Relatório de Correição (Assiduidade do juiz), seria o caso de se incluir audiências nas
quintas ou sextas-feiras, a critério do juiz titular, tendo em vista a crescente demanda
processual registrada no último triênio, como medida necessária para o atingimento
dessa meta.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  307 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 289 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de junho, a unidade solucionou mais 12 processos, atingindo, para fins de cumprimento
da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  108,98%.  O  Desembargador  Corregedor
parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular pelo atingimento dessa meta, encarecendo,
todavia, que continue a dar preferência na solução desses processos, viabilizando o
cumprimento da Meta pelo Tribunal.
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Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 203 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 197 execuções o que corresponde a 97,55% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
cumprimento  da  referida  meta  por  esta  Vara  do  Trabalho,  especialmente  pelos
resultados satisfatórios registrados nesta Vara do Trabalho nos exercícios anteriores,
demonstrando o comprometimento e a já conhecida operosidade do Excelentíssimo
Juiz  Titular  na condução dos processos sob sua responsabilidade.  Nada obstante,
encareceu à  Secretaria  da  Vara  que  proceda  ao  arquivamento  definitivo  dos
processsos com execuções encerradas, conforme apontado no último relatório
extraído do sistema E-gestão e entregue ao ilustre Diretor de Secretaria nesta
oportunidade, o que, certamente, contribuirá para o atingimento dessa meta pela
Vara do Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  maio  de  2015  foi  de  85  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor  considerou que  essa meta  será  facilmente  cumprida  por  essa Vara  do
Trabalho,  encarecendo, todavia,  ao Juiz Titular  que continue adotando providências
para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o atingimento desta
meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de  39,5%.  Já
nos meses de janeiro a junho, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 39%.
O Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o  cumprimento  da
referida meta por esta Vara do Trabalho, considerando que os índices registrados estão
bem próximos da média regional.
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9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta 2ª Vara do Trabalho de Anápolis, com uma eficiente prestação
jurisdicional.  Em razão disso,  cumprimentou e elogiou o Excelentíssimo  Juiz  Titular
desta unidade, Ari Pedro Lorenzetti, pela diligente condução dos processos em trâmite
neste juízo, extensivo aos demais magistrados que aqui deixaram sua contribuição.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT
nº 3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular
nº 23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Omar Toledo, e os demais servidores
que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas tarefas, bem
como pelo correto ordenamento dos autos, demonstrados pelo atendimento a quase
todas as recomendações feitas na última visita correicional,  bem como pelo exíguo
prazo  no  cumprimento  dos  despachos  exarados  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,
encarecendo,  todavia,  especial  atenção à recomendação constante  dos  item 6.2.2,
bem como à orientação contida no item 8 (Meta 5) desta Ata.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº
10266/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18.


Anotou, ademais, que a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis possui   tem   798   processos
em execução com 647 partes incluídas no BNDT, sendo 1.111 devedores com 998
validados  e  percentual  de  81,08%.  Neste  ponto,  solicitou  maior  atenção  à  correta
alimentação do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, importante instrumento de
efetivação do objetivo desta Especializada. Com relação ao pagamento de honorários
periciais,  a  unidade solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de  94 requisições  de
honorários periciais das quais 88 foram pagas, 2 indeferidas e 4 canceladas. Fez saber,
ademais, que a unidade indisponibilizou 3 peças processuais no período correcionado.
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Registrou,  ainda,  o Desembargador Corregedor que, não obstante a recomendação
constante do item 6.2.2 desta Ata, a Secretaria da Vara tem se mostrado diligente na
alimentação  dos  sistemas  informatizados  de  1º  grau,  notadamente  quanto  à
produtividade dos magistrados, seguindo orientação da Corregedoria Regional.


Por fim, agradecendo ao corpo de juízes e servidores do Foro Trabalhista de Anápolis
pela amável acolhida, deu-se por encerrada a correição em 5 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 05 de agosto  de 2015,  o  Desembargador  Corregedor  do Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssimo Juiz Titular, Sebastião Alves Martins, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar-
volante,  Angela Naira Belinski  e pelo  Diretor  de Secretaria e demais  servidores da
unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 20
de julho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do
Trabalho.


O  Edital  n°  26/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 1760/2015,  em  02  de  julho  de  2015,  na  página  7,  tornou  pública  a  correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Anápolis  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do
Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 158, expedidos em 20 de fevereiro de
2015 e 07 de julho de 2015, respectivamente. Durante os trabalhos correcionais,  o
Desembargador Corregedor recebeu a visita do Dr. Antônio Heli de Oliveira – OAB/GO-
3472, Presidente da Subseção da OAB em Anápolis, e do Dr. André Luiz Ignácio de
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Almeida  –  OAB/GO-14.943,  representando  a  AGATRA,  acompanhados  de  uma
comitiva de advogados militantes neste Foro Trabalhista. Na oportunidade, elogiaram o
tratamento cordial dispensado aos advogados por parte do Excelentíssimo Juiz Titular
desta Vara do Trabalho, sempre muito diligente e atencioso com o público em geral. O
Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  presença  dos  ilustres  advogados,
manifestando  o  seu  contentamento  em saber  da  satisfação  dos  advogados  com o
atendimento a eles dispensado pelo Excelentíssimo Juiz Titular desta Vara do Trabalho,
endossando os elogios a ele dirigidos.
  
3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até junho de 2015.


A 3ª Vara do Trabalho de Anápolis possui jurisdição sobre os municípios de Anápolis,
Abadiânia, Alexânia, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás,
Gameleira  de  Goiás,  Goianápolis,  Jesúpolis,  Leopoldo  de bulhões,  Nerópolis,  Ouro
Verde de Goiás, Petrolina de Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e
Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de
8%, (de 334.613 para 361.991 habitantes1). O município de Anápolis notabiliza-se pela
sua vocação como pólo industrial,  com destaque para o  ramo farmacêutico,  sendo


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.
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considerada a cidade mais competitiva do estado. Possui a terceira maior população do
estado a a segunda maior força econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões
(2011), concentrados, na sua grande maioria, nos setores de serviços e indústria. Com
a criação do EADI – Estação Aduaneira Interior, conhecida como Porto Seco, Anápolis
se consolidou como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em
volume de importações. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas –
2013, do IBGE, o município possui 9.798 empresas instaladas atuantes, com pessoal
ocupado assalariado da ordem de 94.556 pessoas, com salário médio mensal de 2,4
salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana do município.


A  unidade  recebeu,  no  último  exercício  (2014),  1465  novas  ações,  registrando
significativo acréscimo desde o exercício de 2012, no percentual de 33%. Considerado
o último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  1275 processos.  Nada
obstante, tendo em vista o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do
CSJT2,  o Desembargador  Corregedor entendeu adequada a manutenção de quatro
Varas do Trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 A observância do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em processos
em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a  intimação  do
Ministério Público do Trabalho para comparecimento em audiência, nem tão pouco, das
sentenças proferidas e dos acordos homologados;


Esta recomendação foi atendida.


5.2 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o lançamento no sistema
informatizado  SAJ18  dos  andamentos  referentes  aos  processos  que  tramitam  no
sistema PJe-JT, possibilitando a apuração dos dados estatísticos referentes à vara do
trabalho e aos magistrados, conforme informado por meio do Ofício-Circular TRT 18ª
SCJ nº 16/2013  (item 6.2 do Relatório de correição, número 29). Ressaltou, ainda, que
a  ausência  do  lançamento  dos  andamentos  no  sistema  SAJ18  pode,  inclusive,
prejudicar as informações pertinentes à produtividade dos magistrados, com possível
prejuízo de sua avaliação nas promoções pelo critério de merecimento;


Esta recomendação foi atendida.
2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5.3 O lançamento,  com regularidade,  no  sistema SAJ18,  dos  pagamentos  e
levantamentos de créditos trabalhistas, inclusive daqueles decorrentes do pagamento
de acordos, bem como os recolhimentos fiscais, previdenciários e de custas, inclusive
as recursais, tanto na fase de conhecimento como na de execução, nos termos dos
artigos 163 e 170 do PGC, inclusive dos processos em trâmite no sistema Pje-JT
(item 6.2 – 7 e 18 do Relatório de Correição);


                 Esta  recomendação não foi atendida, razão pela qual será reiterada no
item 6.1.1 desta Ata.


5.4 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  76 do  PGC,  devendo
constar nas  atas homologatórias de acordo as orientações acerca da importância
das obrigações previdenciárias e a possibilidade  de parcelamento do débito junto à
Secretaria da Receita Federal;


                   Esta  recomendação foi atendida.


5.5 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à
necessidade de fazer constar dos editais de Praça e Leilão, nas ações de execução
fiscal, o número das CDA's (item 6.2 – 14 do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


5.6 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do
Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,
conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  (item  6.2  –  17  do
Relatório de Correição);


                Esta recomendação foi atendida.


5.7 A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de
requerimento da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,
quando,  ocorrendo  o  trânsito  em julgado  da  sentença  condenatória,  a  decisão  for
líquida ou o valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal;


Tal recomendação foi atendida.


5.8       Que a Vara do Trabalho regularize os processos 302 processos que, em
31/07/2013,  se  encontravam  com  o  último  andamento  AQCC  –  Arquivo
Definito/Certidão  de  Crédito  Expedida,  devendo  para  tanto  adotar  o  procedimento
previsto no art. 246 do PGC. A Secretaria da Vara deverá comunicar à SCR, em 90
(noventa) dias, acerca das providências  adotadas.


                  Tal recomendação foi atendida.
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6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1            Recomendações Reiteradas


6.1.1 Que a  Secretaria  proceda ao  lançamento,  com regularidade,  no  sistema
informatizado  PJe-JT,  dos  valores  decorrentes  dos  acordos  pagos  e  das  custas
recursais, nos termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 –
5 e 19 do Relatório de Correição.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1  A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação de
audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se encontra em  59
dias, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme apurado no item 3.6 do
Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15 dias, ou próximo disso,
visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo  precípuo  desta  Especializada.
Ressaltou o Desembargador Corregedor que na última visita correcional tal prazo era
de 38 dias, havendo pois, significativo acréscimo;


6.2.2  A adequação do prazo médio da Secretaria para cumprimento de despachos,
aferido em 4 (quatro) dias, ao limite legal estabelecido pelo artigo 190 do CPC.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 3ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 9 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 03 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2012/2014, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu  1275 processos. De acordo
com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com
movimentação processual entre 1001 e 1500 processos é de 9 a 10 servidores (já
descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor
entendeu adequado o quadro de lotação atual.


No que respeita ao servidor que atua em regime de teletrabalho, o Desembargador
Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ele  desempenhadas  se  amoldam  às
situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.
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8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente aos meses de janeiro  até junho,  foi  constatado que a unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 93% dos processos recebidos no
período (813 distribuídos na fase de conhecimento, 753 processos solucionados). O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  275 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 259 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês
de junho, a unidade solucionou mais 3 processos, atingindo, para fins de cumprimento
da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  105,86%.  O  Desembargador  Corregedor
parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular pelo atingimento dessa meta, encarecendo,
todavia, que continue a dar preferência na solução desses processos, viabilizando o
cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e junho de 2015, 185 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 179 execuções o que corresponde a 97,31% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, considerando que esta Vara
tem obtido,  ao  longo  dos  últimos  três  anos,  resultados  satisfatórios  na  solução  de
processos na fase executória, conforme demonstrado no item 1 (9 a 11) do Relatório de
Correição. O Desembargador  Corregedor  parabenizou  o  Excelentíssimo Juiz  Titular
pela sua profícua atuação na solução desses processos, encarecendo à Secretaria da
Vara  que proceda  ao arquivamento  definitivo  dos processsos com execuções
encerradas, conforme apontado no último relatório extraído do sistema E-gestão
e entregue ao ilustre Diretor de Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente,
contribuirá  para  o  atingimento  dessa  meta  pela  Vara  do  Trabalho  e,
especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.
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8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio
acumulado  até  maio  de  2015  foi  de  88 dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor  considerou que  essa meta  será  facilmente  cumprida  por  essa Vara  do
Trabalho,  encarecendo, todavia,  ao Juiz Titular  que continue adotando providências
para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o atingimento desta
meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 56%. Já nos
meses de janeiro a maio, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 50%. O
Desembargador Corregedor exaltou o resultado parcial obtido, considerando a média
do  Regional,  que  é  de  39%,  o  que  demonstra  que  as  medidas  adotadas  pelos
magistrados atuantes nessa unidade, voltadas para a pacificação dos conflitos, tem se
mostrado eficazes para o cumprimento dessa meta pelo Regional.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, com uma eficiente prestação
jurisdicional.  Em razão disso,  cumprimentou e elogiou o Excelentíssimo  Juiz  Titular
desta unidade,  Sebastião Alves Martins,  pela diligente condução dos processos em
trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui  deixaram  sua
contribuição. 


Mereceu especial destaque o elevado índice de acordos realizados por este juízo ao
longo dos últimos 3 anos, sempre superior à média da Região, bem como o reduzido
prazo médio  para sentenciar,  aferido nesta oportunidade  em apenas 3 dias,  o  que
demonstra, mais uma vez, a notória eficiência e operosidade do Excelentíssimo Juiz
Titular desta Vara do Trabalho.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
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Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


O Foro Trabalhista de Anápolis, cujo Diretor é o Excelentíssimo Juiz Sebastião Alves
Martins, Titular desta Vara do Trabalho, possui instalações amplas e modernas, aptas a
abrigar  as  4  Varas  do  Trabalho  e  serviços  auxiliares.  O  prédio  encontra-se  em
excelentes condições, sem necessidade  de reparos emergenciais.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Winder Ribeiro de Lima, e os demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos. Observou o Desembargador
Corregedor significativa evolução nos trabalhos da Secretaria, com o atendimento de
quase todas as recomendações realizadas na última visita correicional, bem como  a
diligente atuação na correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº
10272/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Anotou,  ainda,  que a 3ª  Vara do Trabalho de Anápolis  possui  1.066 processos em
execução  com  988  partes  incluídas  no  BNDT,  sendo  1.339  devedores  com  1.202
validados  e  percentual  de  92,68%.  Neste  ponto,  solicitou  maior  atenção  à  correta
alimentação do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, importante instrumento de
efetivação do objetivo desta Especializada. Com relação ao pagamento de honorários
periciais,  a  unidade solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de  45 requisições  de
honorários periciais das quais 32 foram pagas, 7 indeferidas e 6 canceladas. Fez saber,
ademais,  que  a  unidade  indisponibilizou,  no  período  correcionado,  2  peças
processuais.


Por fim, agradecendo ao corpo de juízes e servidores do Foro Trabalhista de Anápolis
pela amável acolhida, deu-se por encerrada a correição em 5 de agosto de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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